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1. APRESENTAÇÃO:  
 

Em respeito ao povo peixeboiense, às nossas funções atuais e ao nosso 

compromisso enquanto educadores apresentamos aqui o Plano Municipal de 

Educação, o PME, o qual projeta as políticas públicas para os próximos dez anos, 

deste ano de 2015 até 2025. Nesse sentido esse documento indiscutivelmente 

transcende os limites de uma gestão, possibilitando que discutamos sobre Educação 

em nosso município de modo pleno e eficaz. 

Este PME é fruto de um trabalho dedicado, realizado a partir de estudos e 

grandes esforços de uma equipe formada para não só discutir educação e seus 

avanços, mas capaz de sensibilizar nossos educadores de nossas responsabilidades. 

Para isso, sucessivas reuniões foram realizadas, as quais nos deram suporte na 

realização da Conferência Municipal de Educação, ocorrida em 15 de maio deste ano 

de 2015, quando envolvemos os segmentos representativos da sociedade civil, o 

poder público, a comunidade escolar em geral para apresentar e discutir o nosso PME. 

Para esta Secretaria de Educação, o Plano Municipal de Educação representa 

um gigantesco avanço nas relações de poder e nos métodos que possibilitam a 

responsabilização da sociedade para com o destino das políticas públicas locais. Com 

isso, todos os envolvidos na construção e aprovação desse importantíssimo mapa da 

educação de Peixe-Boi, cumprem seu papel de gestão, gerenciamento, fiscalização, 

acompanhamento e regulamentação das políticas públicas, tornando Lei, em parceria 

com o Legislativo Municipal, as aspirações sociais, discutidas e debatidas por todos 

os envolvidos, direta e indiretamente, na educação, os quais fazem uma história de 

luta para uma Peixe-Boi melhor. 

Convictos de que o empenho de todos os envolvidos com a Educação de Peixe-

Boi possa contribuir, positivamente na construção de uma sociedade melhor e mais 

humana, confiamos, assim, ao nosso querido povo o Plano Municipal de Educação.  

                                                                                                          Leíse Vieira de Mesquita 
Secretária Municipal de Educação. 

 

 

 

 

 

 



 

 

COMISSÃO EXECUTIVA. 

 

I. ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA – Representante da Câmara Municipal de 

Vereadores. 

II. ADRIELLE SILVEIRA DE SOUZA MACEDO - Coordenadora do Ensino 

Fundamental II; 

III. ANTONIA OCILEIA VIEIRA DO NASCIMENTO – Coordenadora do Ensino 

Fundamental I; 

IV. BENEDITA BARROS ROCHA - Coordenador da Educação de Jovens e 

Adultos; 

V. EDILSON SABINO DA SILVA – Coordenador do PAR; 

VI. JONAYA CANTÃO MIRANDA DE SOUZA – Diretora de Ensino; 

VII. KEYLA MARCIA OLIVEIRA DE SOUSA – Coordenadora do Ensino Infantil; 

VIII. LEÍSE VIEIRA DE MESQUITA - Secretária Municipal de Educação; 

IX. LÍLIAN ALVES NOGUEIRA – Gestor Escolar Estadual; 

X. MARIA COSMA LOPES FARIAS – Gestor Escolar Municipal; 

XI. SAFIRA FERREIRA DE SOUZA - Coordenador da Educação no Campo; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O presente documento trata de um mapeamento da educação do Município de 

Peixe-Boi, seguido da criação criteriosa de metas e estratégias a serem adotadas na 

educação nos próximos dez anos, tendo como fim atender a necessidade de um 

planejamento público e compartilhado com a sociedade.  

O Plano Municipal de Educação – PME, do município de Peixe-Boi, respalda-

se nos marcos normativos norteadores da elaboração do Plano Nacional de Educação 

– PNE– que fundamentou todo o processo de construção do texto base do PME.  

A Constituição Federal no Art. 211 determina que a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizem em regime de colaboração seus sistemas de 

ensino. Conforme o § 4º deste artigo, na organização de seus sistemas de ensino, os 

entes federados definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 

universalização do ensino obrigatório. 

O Art. 214 define que a lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação de 

duração Decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 

regime de colaboração e definir diretrizes, metas e estratégias de implementação para 

assegurar a manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 

etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 

diferentes esferas federativas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 9.394/96 em seu 

Artigo 1° estabelece a diferença no conceito sobre educação e educação escolar. “A 

educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, enquanto a educação escolar vincula-se ao mundo do trabalho, 

das instituições de ensino e pesquisa, dos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e das manifestações culturais”. 

Nesse sentido, a LDB (art.3°.), coerente com o artigo 206 da Constituição 

Federal, estabelece uma base de princípios: 

 

Art. 3°. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 



 

 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 
XII – consideração com a diversidade étnicorracial 

Assim sendo, coerentes com o PNE, as diretrizes norteadoras deste Plano são: 
I – erradicação do analfabetismo; 
II – universalização do atendimento escolar; 
III – superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV – melhoria da qualidade da educação; 
V – formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI – promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII – promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como 
proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades 
de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 
IX – valorização dos/as profissionais da educação; 
X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental. 
 

Nessa perspectiva, as diretrizes definidas representam os consensos 

construídos no decorrer dos debates que ocorreram e devem continuar a ocorrer entre 

os diferentes grupos, organizações e classes sociais na construção do projeto de 

educação que representa os Municípios, os Estados e consequentemente o País. 

Assim, o texto base do PME foi construído a partir dessa concepção de alinhamento 

com o PNE e o diálogo entre os atores envolvidos no processo de planejamento e 

objetiva atender as expectativas da sociedade peixeboiense, respeitando os princípios 

de igualdade, liberdade e de colaboração, possibilitando assim a continuidade da 

política educacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO PEIXE-BOI-PA 

 

3.1. Histórico: 

 

O desbravamento da região, onde está situado o atual Município, teve início em 

1885, quando os primeiros colonos subiram o rio Peixe-boi e se estabeleceram em 

sua confluência com rio Timboteua e igarapé Jaburu. 

As origens do Município de Peixe-Boi estão relacionadas, de forma direta, com 

a história do Município de Nova Timboteua, e, de forma indireta, com a de Igarapé-

Açu. Peixe-Boi surgiu como um povoado que se formou em função da construção de 

uma estação da Estrada de Ferro de Bragança, no Quilômetro 163, inaugurada 

solenemente no dia 1º de março de 1907. Em decorrência dessa estrada de ferro, 

surgiram diversas povoações que originaram os atuais Municípios da zona bragantina. 

Com a expansão das diversas culturas vegetais e da fibra da malva, a 

localidade se desenvolveu e, em 1961, adquiriu categoria de Município e sua Sede 

foros de Cidade. 

O topônimo é uma referência ao rio de mesmo nome que banha importantes 

áreas de agricultura e pecuária do Município e, também, ao fato de existir, nos rios e 

lagos da Amazônia, o peixe-boi, mamífero da família dos triquequídeos, gênero 

trichehus, que se alimenta das ervas ribeirinhas e chega a medir 3 metros de 

comprimento, pesando até 2.000 quilos.  

Em divisões territoriais datadas de 31/12/1936 e 31/12/1937, figura no 

Município de João Pessoa o distrito de Peixe-Boi. 

Pelo decreto-lei estadual nº 2972, de 31/03/1938, o Município de João Pessoa 

passou a denominar-se Igarapé-Açu, passando o distrito de Peixe-Boi a figurar no 

Município de Igarapé-Açu. 



 

 

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o distrito de Peixe-Boi 

figura no Município de Igarapé-Açu ex João Pessoa. 

Pelo decreto-lei estadual nº 4505, de 30/12/1943, desmembra do Município de 

Igarapé-Açu o distrito de Peixe-Boi para formar o novo Município de Nova Timboteua.  

Em divisão territorial datada de 1/07/1950, o distrito de Peixe-Boi, permanece 

no Município de Nova Timboteua. Assim permanecendo em divisão territorial datada 

de 01/07/1960. 

A primeira tentativa de elevar o distrito de Peixe-Boi à categoria de Município 

data de 1950, através da Lei nº 1.127, de 11 de março, a qual foi considerada 

inconstitucional, neste mesmo ano, pelo Supremo Tribunal Federal. 

Elevado à categoria de Município com a denominação Peixe-Boi, pela lei 

estadual nº 2460, de 29/12/1961, desmembrado de Nova Timboteua. Sede no antigo 

distrito de Peixe-Boi. Constituído de 2 distritos: Peixe-Boi e Tauarizinho. 

Fonte: IBGE e www.cidade-brasil.com.br 

 

3.2. Localização e População: 

 

O território de Peixe-boi, esta localizado ao nordeste do Estado do Pará, os 

habitantes se chamam peixe-boienses. O Município se estende por 451,3 km² e 

contava com 7.868 habitantes no último censo. A densidade demográfica é de 17,4 

habitantes por km² no território do Município. 

Faz fronteira com os Municípios de Nova Timboteua, Capanema, Santarém 

Novo, Primavera, São João de Pirabas e Bonito. Peixe-Boi se situa a 18 km a Sul-

Oeste de Capanema a maior cidade nos arredores. 

Situado a 12 metros de altitude, em Peixe-Boi as coordenadas geográficas do 

Município são: Latitude: 1° 12' 17'' Sul, Longitude: 47° 18' 55'' Oeste. Mesorregião do 

Nordeste Paraense. Microrregião de Bragantina. 

Conforme o censo 2010 a população de Peixe-boi e de 7.854 habitantes e é 

distribuída entre homens e mulheres. A população masculina representa 4.039, 

enquanto a população feminina é de 3.815 habitantes. O gráfico abaixo demonstra 

essa relação: 

 

http://www.cidade-brasil.com.br/
http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-nova-timboteua.html
http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-capanema.html
http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-bonito.html
http://www.cidade-brasil.com.br/municipio-capanema.html
http://www.cidade-brasil.com.br/mesorregiao-do-nordeste-paraense.html
http://www.cidade-brasil.com.br/mesorregiao-do-nordeste-paraense.html
http://www.cidade-brasil.com.br/microrregiao-de-bragantina.html


 

 

 

 

Com base nas informações e estatísticas acima supracitadas, as mesmas 

correspondem a um quadro estrutural distribuído da seguinte forma: a população 

residente na Zona Urbana é maior que a da Zona Rural, conforme representação 

abaixo: 

 

 

Fonte: IBGE e www.cidade-brasil.com.br 

 

3.3. Clima e Vegetação: 

 

O Município apresenta o clima do tipo Am, segundo a classificação de Köppen, 

que se traduz como um clima tropical úmido de monção. Há um período chuvoso com 

duração de três a cinco meses, com precipitação chegando a 400 mm no mês de abril. 

Setembro, outubro e novembro são os meses mais secos, com chuvas que não 

ultrapassam os 50 mm (o índice pluviométrico anual é de 2.300mm).      

Série1; Homens; 
4.039

Série1; 
Mulheres; 3.815

Homens

Mulheres

http://www.cidade-brasil.com.br/


 

 

A temperatura média anual varia de 26º C a 27º C, com a mínima de 21º C e a 

máxima atingindo 32º C. Ressaltando que as matas nativas situadas na RPPM da 

Fazenda Monte Verde e da mata preservada da Fazenda Catarina Augusta, ambas 

na zona rural da Vila do Ananim, não mantêm mais o clima super agradável de anos 

atrás, que foi responsável pelo título de Estância Climática, conforme a Lei estadual 

5.770 de 17/11/1993, devido a grande proporção de desmatamento. A Umidade 

relativa anual é de 84%, sendo que em abril chega a 91%, caindo para 77% no mês 

de outubro. A insolação média é de 2.200 horas por ano. 

Fonte: SEPOF-PA (www.portalamazonia.com.br) 

 

3.4 .Geologia e Relevo 

 

A simplicidade da estrutura geológica do Município é representada pelos 

litotipos de idade Tercíária da Formação Barreiras, e sedimentos recentes do 

Quaternário.  Em consequência, suas formas de relevo estão representadas por 

tabuleiros suaves e elevações ligeiramente coliniformes, terraços e várzeas, fazendo 

parte da unidade morfoestrutural do Planalto Rebaixado da Região Bragantina. 

 

3.5.Topografia: 

 

A topografia do Município como um todo é modesta, variando entre sua cota 

mais alta de 64 metros, e a mais baixa de 13 metros, sendo que sua sede municipal 

está localizada em uma altitude de 32 metros. 

 

3.6. Hidrografia: 

 

 A principal drenagem é o rio Peixe-Boi, que nasce no Município de Bonito e 

caminha no sentido norte, indo desaguar no rio Maracanã. Os principais afluentes do 

Peixe-Boi são: pela margem direita, os rios Jaburu, Pedras, Urucuri, Jiquitaia e os 

igarapés Tauarí, Cachorro, Bambu, entre outros; pela margem esquerda, encontram-

se os rios Timboteua (limite com o Município de Nova Timboteua), Cupu e os igarapés 

Apuí, Urubuquara e Abaeté. Outras drenagens aprecem no Município, como os rios 

Meruíra, Piquiarina e os igarapés Das Cobras, Pajurá, Jutaizinho. 

 



 

 

3.7. Economia: 

 

 A economia do Município de Peixe-Boi principalmente voltada para a 

agricultura, pesca e apicultura, sendo que na pesca é utilizado métodos extrativista, 

com uma produção ínfima que atende apenas, uma pequena parte da procura interna. 

A agricultura é baseada no sistema tradicional de corte/queima/plantio/colheita/pousio 

e extrativismo de algumas espécies diversos fatores que contribuem para esta 

situação: 

 

a) Aumento da população e a subdivisão de áreas; 

b) Diminuição do tempo de pousio; 

c) Diminuição da fertilidade do solo; 

 

No Município a atividade agrícola é voltada para as culturas de ciclo curto, como 

o feijão, milho e principalmente mandioca e alguns poucos investimentos em escalas 

comerciais. 

 

A vida da população do Município tem sua base de sustentação social e 

econômica nas relações com os recursos hídricos, através da pesca artesanal 

predatória desordenada da coleta e do extrativismo, com métodos e técnicas de 

trabalho inexistente. Na agricultura os problemas sociais são equivalentes ao da 

pesca. Nas comunidades se verifica a duplicidade de atividade do pescador – lavrador 

que tem na sua unidade produtiva as duas atividades são polivalente devido à 

multiplicidade de tarefas realizadas sazonalmente. 

 

Outra importante fatia da base econômica do Município é a de serviços, pois, 

são consideráveis no Município os valores injetados na economia local auferidos 

através dos salários mensais dos servidores Federais, Estaduais e principalmente 

Municipais. 

 

 

 

 

 



 

 

3.8. Cultura: 

As manifestações religiosas mais importantes no Município de Peixe-Boi são 

as festas em homenagem ao Sagrado Coração de Jesus, realizada no período de 

junho a julho, e a de São Pedro, também no mês de junho e de N. Sra. De Fátima no 

terceiro domingo de setembro. Além das celebrações religiosas, ocorrem eventos de 

caráter profano, como a organização de arraias, leilões e o levantamento de "mastro 

votivo", o Concurso de Quadrilhas, o Tradicional “Forrozão de baixo d’água” e o 

Evento Cultural Artistas da Terra, realizada pela AFAPB – Associação dos Filhos e 

Amigos de Peixe-Boi são manifestações da cultura popular mais difundida no 

Município, destacando-se das demais. No passado, porém, havia uma expressiva 

participação de cordões de pássaros e bois-bumbás e os grupos de Carimbó, os quais 

foram desaparecendo nas últimas décadas. Argumentam alguns moradores que o 

enfraquecimento dessas manifestações populares é devido à concorrência com a 

televisão, que foi priorizada como meio de entretenimento. 

 

O artesanato local não é expressivo, havendo, no entanto, alguma produção de 

cordões e pulseiras de sementes, sabonetes, entre outros. O Município dispõe do rio 

Peixe-Boi e seus igarapés como fonte de lazer e da realização dos Campeonatos 

Esportivos. Há uma Biblioteca Pública, que é mantida pela Prefeitura local em 

convênio com a Secretaria de Estado de Cultura (SECULT) e o Instituto Nacional do 

Livro (INL), em que se guardam as obras dos poetas e escritores da terra que 

eternizaram lendas do imaginário popular Peixeboiense como:  Aparecimento da 

cidade Encantada, A Procissão, O Grito e outras crendices que fazem parte do 

repertório cultural da Zona Bragantina. 

 

4. DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO  

 

A Educação Municipal de Peixe-Boi ainda continua vinculada ao sistema 

estadual de ensino, estando assim subordinada ao mesmo, através da 14ª URE - 

Capanema, haja vista que o Conselho Municipal de Educação ainda não foi efetivado, 

estando em processo de formação. Com a municipalização do Ensino Fundamental 

no Estado do Pará que se efetivou no município no Ano de 2000 seguindo as diretrizes 

definidas pelas constituições Federal e Estadual que normatizam esse processo, os 

funcionários do Estado do Ensino Fundamental I e II passaram a ser gerenciados pelo 



 

 

Município e este vínculo permanecerá até que estes funcionários venham a se 

aposentar, ficou oficializada que todas as escolas que ofertavam o Ensino 

Fundamental I e II, ora gerenciadas pelo Estado, passariam a designar–se como 

Escola Municipal de Ensino Fundamental, já o Ensino Médio permaneceu sobre a 

gerência do Estado. Peixe-Boi dispõe de rede pública nas esferas municipal e 

estadual que ofertam Educação Básica, cujas vagas ofertadas têm sido suficientes 

para atender às demandas da população. Cada nível ou modalidade da Educação 

Básica, bem como o Ensino Médio, possui especificidade que precisa ser considerada 

na proposição de ações e políticas públicas que efetivamente contribuam com a 

melhoria da oferta educacional no Município.  

  

 A Política Educacional do Município está baseada na Lei Orgânica do Município 

no TÍTULO IV, CAPÍTULO IX, SESSÃO II – Da Política Educacional e Desportiva, 

onde trata em seu Art. 167 que “o poder político público municipal assegurará na 

promoção da educação Pré-Escolar e do Ensino Fundamental”, os demais artigos 

dispõe sobre a organização da educação na rede municipal.  

A Secretaria Municipal de Educação organiza-se ainda através de seu PME - 

Plano Municipal de Educação, onde delimita todo trabalho da Secretaria em um 

decênio de anos, e o PAR – Plano de Ações Articuladas que é um conjunto de ações 

do Ministério da Educação (MEC), que visa atender as metas do Compromisso Todos 

Pela Educação, e que é realizado em parceria com as secretarias estaduais e 

municipais de ensino da rede pública, através de apoio técnico e financeiro, 

proporcionando qualidade ao trabalho pedagógico e administrativo.  

Ainda como norteadores da Educação no Município temos o PCCR – Plano de 

Cargos e Carreiras e Remuneração do Município, aprovado no Ano de 2005, que hoje 

passa por reformulação e está em discussão no momento da construção deste plano. 

Temos ainda o Conselho do FUNDEB que desempenha o seu papel que é 

acompanhar a aplicação dos recursos do FUNDEB no Município e, ao mesmo tempo, 

ser o elemento de ligação entre a sociedade e os dirigentes municipais, de acordo 

com a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que regulamentou o fundo. O Conselho 

de Alimentação Escolar (CAE) existe desde 2000 para fiscalizar os recursos federais 

destinados à merenda escolar e garantir as boas práticas sanitárias e de higiene dos 



 

 

alimentos nas instituições de ensino. Instituído por medida provisória, posteriormente 

ele passou a ser previsto pela lei nº 11.947/2009, que regulamenta a Alimentação 

Escolar.  

 

Assim, a Secretaria Municipal de Educação após a finalização deste PME 

precederá a criação do Sistema e do Conselho Municipal de Educação que deverá 

preceder dentro das normativas que norteiam estes instrumentos, como a Lei nº 

9394/96 veio regulamentar a instituição dos sistemas municipais de educação (art. 

8º), de forma harmônica com o sistema estadual de ensino. Os artigos 11 e 18 definem 

as atribuições dos municípios e a abrangência dos sistemas municipais de ensino, 

com prioridade para a educação infantil e ensino fundamental. Merece destaque o 

parágrafo 2º do art. 8º que estabelece o princípio da liberdade da organização dos 

sistemas de ensino, o que, de forma suplementar, pressupõe a possibilidade e um 

órgão consultivo, normativo e deliberativo, isto é, um Conselho Municipal de 

Educação, com a competência que respeita a abrangência e a hierarquia dos entes 

da federação. Assim, entendemos que o Conselho Municipal de Educação é um órgão 

que compõe o Sistema Municipal de Ensino e traz, na sua natureza o princípio da 

participação e da representatividade da comunidade na gestão da educação. Como 

os demais conselhos da área social é um dos elementos considerados necessários 

para o processo de descentralização/municipalização e para o fortalecimento dos 

sistemas municipais.  

  

A maioria das escolas pertencentes à Rede Municipal já instituíram seus 

próprios Conselhos Escolares, com a participação de todos os segmentos da escola, 

com autonomia para atuar dentro de suas atribuições.  As escolas que não alcançaram 

o número de alunos suficiente para formar seu próprio conselho foi formado um 

consórcio via SEMED / Prefeitura.  

 

O Município está inserido em vários Programas do Governo Federal, criados 

para apoiar a Educação, entre eles: 

 

 

 

 



 

 

Programa Escola Ativa  

O programa Escola Ativa tem como objetivo a qualidade do desempenho 

escolar em classes multisseriadas nas séries iniciais do Ensino Fundamental de 

escolas do campo. Para isso, o programa implanta nas escolas recursos pedagógicos 

e de gestão, como kits de caderno de aprendizagem das disciplinas Português, 

Matemática, Ciências, História e Geografia para os estudantes do ensino fundamental. 

Para participar, as escolas do campo devem ter condições mínimas de funcionamento 

e ter uma equipe técnica estadual e municipal para acompanhar a implementação do 

Escola Ativa. O programa é uma parceria do Ministério da Educação com as 

secretarias de Educação municipais e estaduais.  

Parfor  

O Programa Nacional de Formação de Professores (Parfor) é uma ação do 

Ministério da Educação (MEC) em parceria com Instituições de Ensino Superior e 

secretarias estaduais e municipais de Educação. Oferece formação inicial e 

continuada aos professores da rede pública em exercício na Educação Básica.  

ProFuncionário  

O Programa de Formação Inicial em Serviço dos Profissionais da Educação 

Básica dos Sistemas de Ensino Público (ProFuncionário) promove a formação 

profissional técnica em nível médio de funcionários das instituições públicas de 

ensino. A formação é realizada a distância e tem duração média de dois anos, 

centrada em cinco habilitações: secretaria escolar, alimentação escolar, multimeios 

didáticos, biblioteconomia e infraestrutura escolar. O ProFuncionário segue a Política 

de Formação Técnica dos Profissionais da Educação, no segmento funcionários. É 

um programa do Ministério da Educação (MEC), realizado em parceria com os 

estados, municípios e Distrito Federal.  

PDE - Plano de Desenvolvimento da Escola  

O Plano de Desenvolvimento da Escola é um programa federal voltado para o 

aperfeiçoamento da gestão escolar democrática e inclusiva. Ele busca auxiliar a 

escola a identificar os seus principais desafios e, a partir daí, desenvolver e 



 

 

implementar ações que melhorem seus resultados, oferecendo apoio técnico e 

financeiro para isso. A Secretaria de Estado da Educação colabora com o Ministério 

da Educação (MEC) orientando e acompanhando as escolas na elaboração de todas 

as etapas do Plano.  

PDDE - Programa Dinheiro Direto na Escola  

O Programa Dinheiro Direto na Escola é uma iniciativa do Ministério da Educação 

(MEC) que presta assistência financeira às escolas da educação básica das redes 

estaduais e municipais. O objetivo do Programa é a melhora da infraestrutura física e 

pedagógica das instituições de ensino e o reforço da autogestão escolar nos planos 

financeiro, administrativo e didático. A Coordenadoria de Apoio Financeiro à Rede 

Escolar é responsável por gerenciar os recursos financeiros liberados pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) às Associações de Pais, Mestres 

e Funcionários dos estabelecimentos de ensino da rede pública estadual.  

PSE - Programa Saúde na Escola  

O Programa Saúde na Escola - PSE é um programa interministerial, dos Ministérios 

da Saúde e da Educação, e constitui estratégia para a integração e a articulação 

permanente entre as políticas e ações de educação e de saúde, com a participação 

da comunidade escolar, envolvendo as equipes de atenção básica, equipes de saúde 

da família e da educação básica pública.  

PNAE  - Programa Nacional de Alimentação Escolar 

  O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado em 1955, 

contribui para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem, o rendimento 

escolar dos estudantes e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio da 

oferta da alimentação escolar e de ações de educação alimentar e nutricional.  

São atendidos pelo Programa os alunos de toda a educação básica (educação infantil, 

ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) matriculados em 

escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder 

público), por meio da transferência de recursos financeiros.  



 

 

PNATE -  Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar e Caminho da 

Escola  

O Ministério da Educação executa atualmente dois programas voltados ao 

transporte de estudantes: o Caminho da Escola e o Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar (PNATE), que visam atender alunos moradores da zona rural. 

O Caminho da Escola foi criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007, e 

consiste na concessão, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), de linha de crédito especial para a aquisição, pelos estados e municípios, 

de ônibus, miniônibus e micro-ônibus zero quilômetro e de embarcações novas. Já o 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) foi instituído pela Lei 

nº 10.880, de 9 de junho de 2004, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência 

nos estabelecimentos escolares dos alunos do ensino fundamental público residentes 

em área rural que utilizem transporte escolar, por meio de assistência financeira, em 

caráter suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios. Com a publicação da 

Medida Provisória 455/2009 – transformada na Lei no 11.947, de 16 de junho do 

mesmo ano –, o programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando 

também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas 

rurais.  

PNBE - Programa Nacional Biblioteca da Escola 

O Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE) tem como objetivo prover 

as escolas de ensino público das redes federal, estadual, municipal e do Distrito 

Federal, no âmbito da educação infantil (creches e pré-escolas), do ensino 

fundamental, do ensino médio e educação de jovens e adultos (EJA), com o 

fornecimento de obras e demais materiais de apoio à prática da educação básica.  

São distribuídos às escolas por meio do PNBE; PNBE do Professor; PNBE Periódicos 

e PNBE Temático acervos compostos por obras de literatura, de referência, de 

pesquisa e de outros materiais relativos ao currículo nas áreas de conhecimento da 

educação básica, com vista  à democratização do acesso às fontes de informação,  ao 

fomento à leitura e à formação de alunos e professores leitores e ao apoio à 

atualização e ao desenvolvimento profissional do professor.  



 

 

PNLD – Programa Nacional do Livro Didático 

O Programa tem por objetivo prover as escolas públicas de ensino fundamental 

e médio com livros didáticos e acervos de obras literárias, obras complementares e 

dicionários. O PNLD é executado em ciclos trienais alternados. Assim, a cada ano o 

FNDE adquire e distribui livros para todos os alunos de determinada etapa de ensino 

e repõe e complementa os livros reutilizáveis para outras etapas.  

Proinfância  

  O governo federal criou o Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição 

de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), por 

considerar que a construção de creches e pré-escolas, bem como a aquisição de 

equipamentos para a rede física escolar desse nível educacional, são indispensáveis 

à melhoria da qualidade da educação. O programa foi instituído pela Resolução nº 6, 

de 24 de abril de 2007, e é parte das ações do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE) do Ministério da Educação. Seu principal objetivo é prestar 

assistência financeira ao Distrito Federal e aos municípios visando garantir o acesso 

de crianças a creches e escolas de educação infantil da rede pública. As unidades 

construídas são dotadas de ambientes essenciais para a aprendizagem das crianças, 

como: salas de aula, sala multiuso, sanitários, fraldários, recreio coberto, parque, 

refeitório, entre outros ambientes, que permitem a realização de atividades 

pedagógicas, recreativas, esportivas e de alimentação, além das administrativas e de 

serviço.  

ProInfo  

O ProInfo, inicialmente denominado de Programa Nacional de Informática na 

Educação, foi criado pelo Ministério da Educação, através da Portaria nº 522 em 

09/04/1997, com a finalidade de promover o uso da tecnologia como ferramenta de 

enriquecimento pedagógico no ensino público fundamental e médio. O funcionamento 

do ProInfo se dá de forma descentralizada, existindo em cada unidade da Federação 

uma Coordenação Estadual, e os Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE), dotados 

de infraestrutura de informática e comunicação que reúnem educadores e 

especialistas em tecnologia de hardware e software. A partir de 12 de dezembro de 



 

 

2007, mediante a criação do Decreto n° 6.300, o ProInfo passou a ser Programa 

Nacional de Tecnologia Educacional, tendo como principal objetivo promover o uso 

pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas redes públicas de 

educação básica.  

FUNDEB  

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB foi criado pela Emenda 

Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 

6.253/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef, que vigorou de 1998 a 2006. É 

um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por estado e 

Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na quase totalidade, por 

recursos provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito Federal e 

municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição 

Federal. Além desses recursos, ainda compõe o FUNDEB, a título de 

complementação, uma parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada 

Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

Independentemente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação 

exclusiva na educação básica.  

No âmbito de Formação Continuada de Profissionais de Educação: 

Os programas de Formação Continuada de Profissionais de Educação são 

desenvolvidos para o aperfeiçoamento (teórico e prático) e a atualização profissional 

de professores, gestores e funcionários das redes públicas de ensino. O nosso 

Município, desde 2013 está inserido no PNAIC - Pacto Nacional pela Alfabetização 

da Idade Certa. O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um 

compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos 

estados e municípios de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até 

os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. 

As Ações do Pacto apoiam-se em quatro eixos de atuação: 

1. Formação continuada presencial para os professores alfabetizadores e seus 

http://pacto.mec.gov.br/component/content/article/26-eixos-de-atuacao/54-formacao


 

 

orientadores de estudo; 

2. Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e 

tecnologias educacionais; 

3. Avaliações sistemáticas; 

4. Gestão, mobilização e controle social. 

 

Ações do PNAIC desenvolvidas no Município: 

No âmbito do Pacto, a Formação Continuada de Professores Alfabetizadores 

desenvolve-se a partir de um processo de formação entre pares, em um curso 

presencial.  Em 2013, 32 professores participaram das formações com carga horária 

de 120 horas, objetivando, sobretudo, a articulação entre diferentes componentes 

curriculares, com ênfase em Linguagem. As estratégias formativas priorizadas 

contemplam atividades de estudo, planejamento e socialização da prática.  Em 2014, 

a duração do curso foi de 160 horas, objetivando aprofundamento e ampliação de 

temas tratados em 2013, participaram 42 professores, contemplando também o foco 

na articulação entre diferentes componentes curriculares, mas com ênfase em 

Matemática/Linguagem. Essa foi conduzida por orientadores de estudos, professores 

pertencentes ao quadro das redes de ensino, devidamente selecionados com base 

nos critérios estabelecidos pelo Ministério da Educação, que participaram das 

formações de 200 horas, ministrado por formadores selecionados e preparados pelas 

Instituições de Ensino Superior/IES que integram o programa. Em suma, as IES 

selecionam e preparam seu grupo de formadores que, por sua vez, têm a 

responsabilidade de formar os orientadores de estudo, que conduzem as atividades 

de formação junto aos professores alfabetizadores. Para o acompanhamento e 

monitoramento das ações de formação, o Ministério da Educação desenvolveu um 

módulo denominado de SISPACTO que integra o Sistema Integrado de 

Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC). O SISPACTO pode ser acessado de 

qualquer computador conectado à rede mundial de computadores (Internet). Trata-se 

de importante ferramenta tecnológica, que proporciona agilidade e transparência aos 

processos de elaboração, análise e monitoramento das ações do Pacto.  

 

No município o monitoramento é realizado por meio de visitas permanente nas 

escolas, onde é observado se os professores estão colocando em prática os 

conhecimentos adquiridos durante os encontros de formações. Nestas visitas pode-

http://pacto.mec.gov.br/materiais
http://pacto.mec.gov.br/avaliacoes
http://pacto.mec.gov.br/gestao


 

 

se constatar in locu se os professores estão desenvolvendo seus trabalhos de acordo 

com as metodologias propostas pelo programa e suas exigências como a criação e a 

utilização do Cantinho de Leitura e do Cantinho da Matemática, além disso, como está 

sendo desenvolvido as estratégias metodológicas, se estão utilizando as sequências 

didáticas de forma interdisciplinar e se através da Diagnose e avaliações descritivas 

os avanços ou não dos alunos quanto sua aprendizagem. 

Programa Mais Educação  

O Programa Mais Educação, instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 

e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, constitui-se como estratégia do Ministério da 

Educação para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular na 

perspectiva da Educação Integral. 

O programa MAIS EDUCAÇÃO passou a vigorar no município de Peixe-Boi no 

ano de 2013, atendendo aos alunos da Zona Rural e Zona Urbana. As escolas da 

Zona Urbana que aderiram o Programa foram: Herundina Andrade da Silva que oferta 

as atividades: Voleibol, Educação Ambiental, Capoeira, Acompanhamento 

Pedagógico, atendendo cento e vinte alunos distribuídos em 4 turmas, no contraturno 

e a Ana Fernandes que oferta as atividades: Brinquedoteca, Orientação em Leitura e 

Escrita, Matemática, Teatro, atendendo cento e vinte alunos distribuídos em 4 turmas, 

no contraturno. 

Na zona rural, as escolas contempladas foram: Edgar Joaquim Pereira e Aluizio 

Chaves, Santa Luzia e Virgínia Gonçalves. A escola Aluízio Chaves atende uma 

quantidade de 60 (sessenta) alunos, nas atividades: Acompanhamento Pedagógico, 

Teatro, Contos, Brinquedoteca, organizados em 2 (duas) turmas, no contraturno. A 

Escola Edgar Joaquim oferece as atividades: Literatura de Cordel, Acompanhamento 

Pedagógico, Atletismo e Voleibol, atendendo 60 (sessenta) alunos organizados em 2 

(duas) turmas, também no contraturno. A escola Virgínia Gonçalves, atende 60 

(sessenta) alunos organizados em 2 (duas) turmas, no contraturno e desenvolve as 

atividades: Acompanhamento Pedagógico, Dança, Futebol, Cultura e Arte E 

Artesanato Regional. Na Escola Santa Luzia são desenvolvidas as atividades: 

Percussão, Capoeira, Campos do Conhecimento e Brinquedoteca atendendo 60 

(sessenta) alunos organizados em 2 (duas) turmas, no contraturno. 



 

 

Programa Atleta na Escola  

Com a Copa do Mundo de Futebol, em 2016, as Olimpíadas e Paraolimpíadas 

lançou-se em 2013 o Programa ATLETA NA ESCOLA que tem como objetivo 

incentivar a prática esportiva nas escolas, democratizar o acesso ao esporte, 

desenvolver e difundir valores olímpicos e paraolímpicos entre estudantes da 

educação básica, estimular a formação do atleta escolar e identificar e orientar jovens 

talentos. 

O Governo Federal em parceria com os Estados, Distrito Federal, Municípios, 

Escolas públicas (privadas e federais), Comitê Olímpico e Paraolímpico Brasileiro e 

as Confederações Brasileiras de Atletismo, Judô e Voleibol, com o intuito de alcançar 

os objetivos expostos, apresentam o Programa ATLETA NA ESCOLA 2014 

Avaliações da aprendizagem 

 

O Município participa de dois Programas de Avaliação, as que são coordenadas 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep. 

O Inep é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação MEC, cuja 

missão é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional 

Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas 

públicas para a área educacional a partir de parâmetros de qualidade e equidade, bem 

como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, pesquisadores, 

educadores e público em geral. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 

IDEB  foi criado pelo INEP em 2007. Ele Sintetiza dois conceitos igualmente 

importantes para a qualidade da educação: aprovação e média de desempenho dos 

estudantes em língua portuguesa e matemática. O indicador é calculado a partir dos 

dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias de 

desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb e a Prova Brasil, outro Programa de 

Avaliação, é o SISPAE – Sistema Paraense de Avaliação Educacional que integra o 

Pacto pela Educação do Pará, desde 2014. É um instrumento estratégico para 

qualificar estudantes e professores visando a obtenção de resultados positivos na 

relação ensino-aprendizagem em mil escolas estaduais e municipais em 

funcionamento em Belém e interior do Estado, englobando um universo de mais de 

um milhão de estudantes.  

http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/portal-ideb
http://portal.inep.gov.br/web/portal-ideb/portal-ideb


 

 

 

 

5. INDICADORES 

 

5.1 Número de Escolas em áreas Especificas Rede Municipal e Estadual 

 

A quantidade de escolas no Município é de 23, sendo 4 localizadas na Zona urbana e 

19 localizadas na zona rural, sendo que esta tem a maior representatividade de 

Unidades Escolares. 

 

 

5.2. Número de Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal e Estadual: 

 

A quantidade de escolas no Município é de 23 sendo 22 pertencentes a Rede 

Municipal e 1 pertencente ao Estado. 

 

 

 

O Município está estruturado para oferecer a Educação Básica nas Escolas 

pertencentes ao Município nas Modalidades: Educação Infantil, Ensino Fundamental 

I e II e EJA – Educação de Jovens e Adultos e na Escola Pertencente ao Estado o 

Zona 
Urbana; 4

Zona Rural; 
19

Muinicipal; 
22

Estadual; 1

Estabelecimentos por Rede



 

 

Ensino Médio, disponibilizadas as modalidades nos turnos: matutino, vespertino e 

noturno, com um quadro organizado da seguinte forma: 

 

 

   

Para uma melhor estruturação, as escolas da Rede Municipal foram 

distribuídas em 3 (três) Polos, sendo que os Polos I e II possuem suas Escolas Polos 

localizadas na Zona Urbana e as Polarizadas na Zona Rural, já o Polo III é composto 

pelas escolas pertencentes ao Distrito do Município, assim como sua escola polo, 

conforme descrito abaixo: 

 

POLO I – O Polo I é representado por 7 (sete) escolas, tendo como escola Polo a 

EMEF Herundina Andrade e polarizadas: EMEF Com. 2ª Travessa, EMEF José 

Coelho, EMEF João Gomes Pedrosa, EMEF Raimundo Nonato, EMEF Virgínia 

Gonçalves dos Santos, EMEF EMEI Sagrado Coração de Jesus (anexo da E. Polo). 

 

 

 

 

 

  

Ens. Médio; 2
Ed. Fundamental l; 

2

Ed. Fundamental ll; 
20

Ed. Infantil; 2

EJA l; 7

EJA ll; 4

Modalidades

Ens. Médio Ed. Fundamental l Ed. Fundamental ll Ed. Infantil EJA l EJA ll



 

 

POLO I / 

ESCOLA POLO 

NOME DAS ESCOLAS POLARIZADAS 

 

E.M.E.F  

Prof. Herundina 

Andrade da Silva 

EMEF Com. 3ª Travessa 

EMEF José Coelho 

EMEF João Gomes Pedrosa 

EMEF Raimundo Nonato 

EMEF Virgínia Gonçalves dos Santos 

EMEF EMEI Sagrado Coração de Jesus (anexo da E. Polo) 

 

POLO II - O Polo II é composto por 7 (sete) escolas, tendo como escola Polo a EMEF 

Ana Fernandes e polarizadas: EMEF Edite Alves Arruda, EMEF Manoel Aires da Silva, 

EMEF Manoel Gerson de Queiroz, EMEF Pres. Castelo Branco, EMEF Presidente 

Tancredo Neves e EMEF  Santa Luzia. 

 

POLO II / 

ESCOLA POLO 

NOME DAS ESCOLAS POLARIZADAS 

 

E.M.E.F  

Ana Fernandes 

da Silva 

 

 

EMEF Edite Alves Arruda 

EMEF Manoel Aires da Silva 

EMEF Manoel Gerson de Queiroz 

EMEF Maria da Silva Nunes 

EMEF Pres. Castelo Branco 

EMEF Pres. Tancredo Neves 

EMEF Santa Luzia 

 

POLO III - O Polo III é constituído por 7 (sete) escolas, localizadas no Distrito de 

Taurizinho, tendo como escola Polo a EMEF Edgar Joaquim Pereira e polarizadas: 

EMEF Adelson Araújo de Souza, EMEF Aluízio Chaves, EMEF Boa Vista, EMEF  

Com. 4ª Travessa, EMEI Manoel Nazário (Anexo da EMEF Aluízio Chaves) e EMEF  

Monsenhor José Maria do Lago. 

 

 

 

 



 

 

POLO III / 

ESCOLA POLO 

NOME DAS ESCOLAS POLARIZADAS 

 

E.M.E.F  

Edgar Joaquim 

Pereira 

 

 

EMEF Adelson Araújo de Souza 

EMEF Aluízio Chaves 

EMEF Boa Vista 

EMEF  Com. 4ª Travessa 

EMEI Manoel Nazário (Anexo da EMEF Aluízio Chaves) 

EMEF  Monsenhor José Maria do Lago 

 

5.3  Índice de Desenvolvimento da Educação básica – IDEB 

 

O IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica foi criado pelo Inep 

(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) em 2007, 

em uma escala de zero a dez. O mesmo sintetiza dois conceitos igualmente 

importantes para a qualidade da educação: aprovação e média de desempenho dos 

estudantes em língua portuguesa e matemática. O indicador é calculado a partir dos 

dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, nas médias de 

desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb e na Prova Brasil. 

A série histórica de resultados do IDEB se inicia em 2005, a partir de onde 

foram estabelecidas metas bienais de qualidade a serem atingidas não apenas pelo 

País, mas também por escolas, Municípios e unidades da Federação. A lógica é a de 

que cada instância evolua de forma a contribuir, em conjunto, para que o Brasil atinja 

o patamar educacional da média dos países da OCDE. Em termos numéricos, isso 

significa progredir da média nacional 3,8, registrada em 2005 na primeira fase do 

ensino fundamental, para um IDEB igual a 6,0 em 2022, ano do bicentenário da 

Independência. 

Partindo desses pressupostos percebe-se nas tabelas abaixo o IDEB 

observado e metas projetadas para o Município de Peixe-Boi perfazendo do 5º ano ao 

9º ano do Ensino Fundamental. 

 

 

 

 



 

 

IDEB - Resultados e Metas 

4ª Série/ 5° Ano 

 

IDEB Observado Metas Projetadas 

Município

 

2005

 

2007

 

2009

 

2011

 

2013

 

2007

 

2009

 

2011

 

2013

 

2015

 

2017

 

2019

 

2021

 

PEIXE-

BOI 
3.0 3.3 3.9 3.8 3.7 3.1 3.4 3.8 4.1 4.4 4.7 5.0 5.3 

8ª Série / 9° Ano 

 

IDEB Observado Metas Projetadas 

Município

 

2005

 

2007

 

2009

 

2011

 

2013

 

2007

 

2009

 

2011

 

2013

 

2015

 

2017

 

2019

 

2021

 

PEIXE-

BOI 
3.5 3.7 3.1 3.9 4.1 3.5 3.7 4.0 4.4 4.7 5.0 5.3 5.5 

 

Nos subsequentes observa-se que a média do desempenho escolar do Ensino 

Fundamental I oscilam nos mesmos patamares e do Fundamental II, só em 2009 teve 

uma queda, porém nos outros anos seguiu em crescimento gradativo. Na tabela 

abaixo a Taxa de Aprovação referentes aos Anos de 1996 a 2013 percebe-se esta 

mesma observação. 

 

Taxa de aprovação 1996 a 2013  

 Ensino Médio 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

1996 73,3 56,5 94 

1997 93,3 64,5 81 

1998 94,1 69,1 87,9 

1999 85 66,1 84,4 

2000 86,8 60,5 68,4 

2001 85,2 69 87,2 

2002 87,1 83,6 85,7 



 

 

 Ensino Médio 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

2003 87,9 75,2 86,5 

2004 84,6 80,6 88,2 

2005 75,3 67,4 87,3 

2007  72,8 87,7 

2008 73,1 80 71,6 

2009 61,1 81,2 82 

2010 63,9 77,1 88,8 

2011  75,1 91,1 

2012 72,8 74,1 82,5 

2013 72,5 78 87 

Fonte: MEC/INEP/DTDIE 

 

5.4 Quantitativo de Alunos por Escola/ Série e Modalidade 

 

Atualmente a Rede Municipal de Ensino conta com um total de 23 escolas, e  

um número de 2.431 alunos, distribuídos nas seguintes etapas e modalidade de 

ensino: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial e Inclusiva além 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e na Rede Estadual o Ensino Médio, 

conforme é  demonstrado abaixo: 

 

ESCOLA ED.INFANTI

L 

FUND

. I 

FUND

. II 

EJ

A 

E.MÉDI

O 

TOTA

L 

MUN. 

TOTA

L 

EST. 
Adelson 

Araújo 
1 10    11  

Aluízio Chaves  146   115 146 115 
Ana Fernandes  146  9  155  
Boa Vista 1 7    8  
Com. 3ª Trav. 3 8  16  27  



 

 

Com. 4ª Trav.  10    10  
Edgar Joaquim  84 160 72  316  
Edite Alves 27     27  
Herundina 

Andrade 
 195 339 77  611  

João Gomes 4 17    21  
Jonathas P. 

Athias 
    295  295 

José Coelho 7 17  9  33  
Manoel Aires 7 19    26  
Manoel Gerson 8 20  14  42  
Manoel 

Nazário 
86     86  

Maria da S. 

Nunes 
5 11    16  

Mons.J.M.Lag

o 
5 24    29  

Pres. Castelo 

Branco 
10 18  15  43  

Pres. Tancredo 

Neves 
4 12    16  

Raimundo 

Nonato 
13 28  33  74  

Sagrado 

Coração 
145     145  

Santa Luzia 12 38    50  
Virgínia 

Gonçalves 
 63 31 35  129  

TOTAL 338 873 530 280 410 2.021 410 

TOTAL GERAL 2.431 

 

5.5 Docentes por Zona e Formação (dados do RH) 

 

O Quadro de Professores no Município de Peixe-Boi totaliza em 127, sendo que 

destes 71 atuam na Zona Rural e 65 na Zona Urbana. Professores sem Formação 

Superior na Rede Municipal é de 29,13%, com Nível Superior completo é um 

percentual de 46,46%, Professores em formação superior é um percentual de 24,41% 

e de especialistas de 7,9% , conforme mostra o gráfico abaixo: 

 

ZONA             

                      

FORMAÇÃO 

SEM 

FORMAÇÃO 

SUPERIOR 

SUPERIOR  

INCOMPLETO 

SUPERIOR  

COMPLETO 

ESPECIALISTAS 

RURAL  27 23 21 ? 

URBANA 10 8 38 9 

TOTAL 37 31 59 9 

 



 

 

 

 

 

5.6 Condições de Oferta Diurna e Noturna 

 

Indicadores da Educação Básica da localidade 

 

Ano Estabelecimentos Matrículas Docentes Turmas 

2007 24 2.714 79 109 

2008 24 2.561 86 105 

2009 25 2.419 98 112 

2010 24 2.346 93 106 

2011 24 2.343 105 115 

2012 23 2.356 106 124 

2013 22 2.507 131 128 

2014 22 2.496 120 128 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

43%

23%

27%

7%

DOCENTES POR FORMAÇÃO

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO NÍVEL SUPERIOR INCOMPLETO

SEM FORMAÇÃO SUPERIOR ESPECIALISTAS



 

 

O município tem como condição de oferta de funcionamento educacional nos turnos 

matutino, vespertino e noturno, perfazendo o atendimento em Unidades Educacionais 

da Rede Municipal e Estadual. 

 

ESCOLA DIURNO NOTURNO 

Adelson Araújo 11  

Aluízio Chaves 153  

Ana Fernandes 145 10 

Boa Vista 7  

Com. 3ª Trav. 12  

Com. 4ª Trav. 11  

Edite Alves 27  

Edgar Joaquim 233 52 

Herundina Andrade 536 79 

João Gomes 20  

Jonathas P. Athias   

José Coelho 23  

Manoel Aires 26  

Manoel Gerson 27  

Manoel Nazário 86  

Maria da S. Nunes 12  

Mons.J.M.Lago 30 16 

Pres. Castelo Branco 30 15 

Pres. Tancredo Neves 15  

Raimundo Nonato 41 32 

Sagrado Coração 126  

Santa Luzia 50  

Virgínia Gonçalves 99 33 

TOTAL   

 

 

 

 



 

 

5.7 Taxa de Rendimento do Diurno e Noturno 

 

A estatística geral do Município pode ser compreendida e visualizada com base 

na planilha abaixo. Nesta, percebe-se, que os dados compreendem as informações 

que diz respeito ao número de alunos com base na: matrícula inicial, número de alunos 

afastados, abandono, transferência recebida, matrícula final, aprovação final de ano, 

aprovação após recuperação, total de alunos aprovado e total de alunos reprovados.  

 

 

 

6. OBJETIVOS 

 

6.1 GERAL 

Assegurar a continuidade das Políticas Públicas Educacionais articulando com 

o Sistema Municipal e a sociedade em geral as ações e os princípios que 

nortearão as categorias de ensino rumo à solidificação da qualidade da 

educação no município de Peixe-Boi. 

 

6.2 ESPECÍFICOS 

 

 Priorizar atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades 

educacionais especializadas na rede municipal; 
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 Dar continuidade a habilitação em nível superior para docentes efetivos da 

educação básica que ainda não possuem; 

 Definir programas com metas que visem a melhoria da qualidade de ensino, 

como, diminuição da taxa de evasão e reprovação escolar, bem como, a 

correção da distorção idade-série em todas as séries e modalidades; 

 Programar o quadro de pessoal técnico e administrativo para as escolas 

assegurando plano de carreira que valorizem estes profissionais; 

 Dar continuidade aos Programas que objetivam a alfabetização das crianças 

até no máximo 8 anos, ao final do Ciclo de Alfabetização; 

 Implantar o Sistema de Ensino, na forma definida pelo poder publico e 

administrar a própria rede; 

 Adequar as creches; 

 Criar programas próprios ou em parcerias de correção de fluxo e manter o 

funcionamento do programa em um tempo necessário. 

 Participar efetivamente dos instrumentos de avaliação estadual e nacional, 

específicos para aferir a alfabetização das crianças objetivando atingir as metas 

do IDEB, assim como, a melhoria na qualidade da educação; 

 Reconstruir as Políticas Públicas Educacionais do Município a partir da 

Implantação de um Sistema de Ensino, na forma definida pelo poder publico 

para administrar a sua própria Rede de Ensino. 

 Reconstruir as Políticas Públicas Educacionais do Município a partir da 

aprovação do PME; 

 Reconstruir as Políticas Públicas Educacionais do Município a partir da 

aprovação do PCCR; 

 Efetivar a intersetorialidade a partir da implantação de ações efetivas 

especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento 

à saúde e à integridade física, mental e emocional dos alunos e dos 

profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade 

educacional. 

 

7. DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

O sistema educacional brasileiro é dividido em Educação Básica e Ensino 

Superior. A Educação Básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 



 

 

- 9.394/96), passou a ser estruturada por etapas e modalidades de ensino, 

englobando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental de nove anos e o Ensino 

Médio, sendo estas as Etapas. As Modalidades são: Educação Escolar Indígena, 

Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo e Educação 

Profissional, e os Desafios Educacionais Contemporâneos os quais são aqueles que 

expressam conceitos e valores básicos à democracia e à cidadania com: A ética, o 

meio ambiente, a saúde, o trabalho e o consumo, a orientação sexual e a pluralidade 

cultural que deverão estar inseridos no currículo não como disciplinas, mas temas que 

permeiam todas as áreas do conhecimento.  

 

Nesse sentido as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica visa estabelecer bases comuns nacionais para a Educação Infantil, Ensino 

Fundamental Ensino Médio, bem como para as modalidades com que podem se 

apresentar a partir das quais os Sistemas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, 

por suas competências próprias e complementares, formularão as suas orientações 

assegurando a integração curricular das três etapas sequentes desse nível de 

escolarização, essencialmente para compor um todo orgânico. 

 

No Ensino Fundamental, o ato de educar implica uma estreita relação entre as 

crianças, adolescentes e os adultos. Este vínculo precisa estar pautado em 

tratamentos igualitários, considerando a singularidade de cada sujeito em suas 

dimensões culturais, familiares e sociais. Nesse sentido, a educação das relações 

Étnico-raciais, deve ser um dos elementos estruturantes dos projetos políticos e 

pedagógicos das escolas, de acordo com o que preconiza a Lei n° 10.639/ 2003, que 

estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana 

na Educação Básica. 

 

No que diz respeito à Educação Ambiental, a Constituição Federal determina 

explicitamente que o poder público tenha a incumbência de promover a educação 

ambiental em todos os níveis de ensino (inciso VI do §1° do Art. 225 do Capítulo VI, 

dedicado ao Meio Ambiente), como um dos fatores asseguradores do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. Este mandamento constitucional, no entanto, 

fora precedido pela Lei n° 6938 de 31 de agosto de 1981, que instituiu a política 

nacional do meio ambiente, a qual já enunciava o princípio para a preservação, 



 

 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental: a “Educação Ambiental a todos os 

níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 

participação ativa na defesa do meio ambiente.” 

 

No sentido de implementar a “Política Nacional da Educação Especial na 

perspectiva da Educação inclusiva”, foi aprovado o Decreto Presidencial de N° 6.571/ 

2008, cujo objetivo principal é o compromisso da União na prestação de apoio técnico 

e financeiro aos Sistemas Públicos de Ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, na forma deste Decreto, para o atendimento educacional especializado, 

visando atender alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades / superdotação e inova em trazer orientações pertinentes às 

condições de acessibilidade dos alunos, necessárias a sua permanência na escola e 

prosseguimento acadêmico. 

 

A concepção da Educação Especial nesta perspectiva da educação inclusiva 

busca superar a visão do caráter substitutivo da Educação Especial ao ensino comum, 

bem como a organização de espaços educacionais separados para alunos com 

deficiência. Essa compreensão orienta que a oferta do AEE – Atendimento 

Educacional Especializado será planejada para ser realizada em turno inverso ao da 

escolarização, contribuindo efetivamente para garantir o acesso dos alunos à 

educação comum e disponibilizando os serviços e apoios que complementam a 

formação desses alunos nas classes comuns de rede regular de ensino.  

 

A preocupação com a Educação no Campo é recente no Brasil, embora o país 

tenha origem e predominância agrária em boa parte de sua história. Por muito tempo, 

pouco se olhou para as carências do ensino no campo, como a falta de infraestrutura 

e o currículo, que não levava em conta as necessidades específicas desses jovens e 

dessas crianças. Nos últimos 25 anos, pelo menos no terreno na legislação, isso 

mudou. Tanto que, no ano passado, o Decreto 7.352 transformou o Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) em política pública. Dessa 

forma, assegurou o comprometimento de governos futuros com a criação de cursos 

de Pedagogia e de especialização específicos para professores das escolas do 

campo. O ensino, durante anos, apenas preparou os estudantes para trabalhar nas 

cidades, agora as Políticas Públicas adequadas a Educação do Campo tem como 



 

 

finalidade expandir a oferta de Educação Básica que viabilize a permanência das 

populações rurais no campo. Os movimentos populares dos anos 1980, como o dos 

Trabalhadores Sem Terra (MST), pediram mudanças. "Uma das principais conquistas 

foi a inclusão do tema na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 

1996". Outros documentos oficiais em que também há preocupação com os âmbitos 

pedagógicos e políticos são expressão das lutas dos povos do campo, como as 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo e as 

Diretrizes Complementares. Em 2004, o MEC criou a Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), que tem entre suas atribuições a 

de gerenciar diversos programas voltados à melhoria das condições de ensino no 

meio rural, um deles é o Escola Ativa, com metodologia voltada para salas 

multisseriadas, Outra iniciativa é o Programa de Apoio à Formação Superior em 

Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) e em 2013 foi criado o PNAIC – 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, que é umprograma de formação 

continuada que vem reforçar essas propostas metodológicas.   

 

A busca pela universalização da Educação Básica e democratização do acesso 

à Educação Superior trouxe novos desafios para o campo das políticas educacionais. 

Tal situação colocou como necessidade a adoção de novas formas de organização 

educacional, de novas metodologias de ensino-aprendizagem, de atuação 

institucional, como um paradigma construído com base nas diversidades e na inclusão 

de todos/as os/as estudantes, deve perpassar, de modo transversal, currículos, 

relações cotidianas, gestos, (rituais pedagógicos), modelos de gestão.  

 

Sendo assim a Educação em Direitos Humanos fundamentada no Parecer 

CNE/CEB nº 5/2011 e no PNDH – 3, de 2010, reconhece a educação como parte 

fundamental dos Direitos Humanos em que envolve também valores e práticas 

considerados como campo de atuação que tem como escopo principal uma formação 

ética, crítica e política, requisitos básicos para a construção de uma sociedade que 

articule dialeticamente igualdade e diferença o que supõe lutar contra todas as formas 

de preconceito e discriminação. 

 

 Com base nas sistematizações normativas da Educação Básica Nacional 

embasada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica Nacional Nº 9.394/96, na 



 

 

Lei Orgânica do Município no TÍTULO IV, CAPÍTULO IX, SESSÃO II – Da Política 

Educacional e Desportiva, onde trata em seu Art. 167 que “o poder político público 

municipal assegurará na promoção da educação Pré-Escolar e do Ensino 

Fundamental.” 

   

8. ANÁLISES SITUACIONAIS, METAS E ESTRATÉGIAS 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

 

Do ponto de vista legal, a educação infantil é a primeira etapa da educação 

básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos de 

idade em seus aspectos físicos, afetivos, intelectual, linguístico e social, 

complementando a ação da família e da comunidade (Lei Nº 9.394/96, Art. 29). 

 

 Em sintonia com os movimentos Nacionais e Internacionais, um novo 

paradigma do atendimento à infância – iniciado em 1959 com a Declaração Universal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente instituído no país pelo Art. 227 da 

Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei 

8.069/90) – tornou-se referências para os movimentos sociais de (luta por creche) e 

orientou a transição do entendimento da creche e pré-escola como um favor aos 

socialmente menos favorecidos para a compreensão desses espaços como um direito 

de todas as crianças à educação, independentemente do seu grau social. 

 

 Neste mesmo sentido deve fazer referência o Plano Nacional de Educação, 

(PNE), Lei 13.005/2014 que vem consolidar a obrigatoriedade da União, DF, estados 

e municípios com a universalização da educação infantil de 4 a 5 anos e a ampliação 

do acesso para crianças de 0 a 3 anos. Isso é posto na meta que dispõe: Universalizar, 

até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, 

no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 

vigência do PNE”.  

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 

o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 



 

 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.  (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
 
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
 
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo 
de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013) 
 
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 
parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013) 
 
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 
frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  (Incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013) 
 
V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 201 

http://www.cpt.com.br/ldb/da-educacao-infantil#ixzz3bGvUvGdY 
 

 

    Conforme Plano Nacional de Educação, o município deverá ampliar a oferta 

de vagas na Educação Infantil de forma a atender a sua população infantil de 0 a 3 

anos de idade, que apresenta uma oferta ainda pequena, que é de 22,5% e 

universalizar o atendimento para a população de 4 a 5 anos de idade, que ainda não 

contempla 100% de seu atendimento. 

http://www.cpt.com.br/ldb/da-educacao-infantil#ixzz3bGvUvGdY


 

 

 

Nesta perspectiva, faz-se necessário elaborar políticas educacionais voltadas 

para educação infantil, que venham ampliar a oferta nesta modalidade através de 

construções de Creche e subsídios ao aprimoramento da prática pedagógica dos 

professores, objetivando a elevação do nível de conhecimento dos alunos. 

Número de Matrícula na Creche de 2010 – 2015 

ANO Federal Estadual Municipal Particular Total 

2010 - - 77 - 77 

2011 - - 100 - 100 

2012 - - 84 - 84 

2013 - - 86 - 86 

2014 - - 108 - 108 

2015 - - 80 - 80 

 

Segundo os dados do IBGE de 2010, o município de Peixe-Boi tem uma 

população de 518 crianças na faixa etária de 0 a 3 anos, destas, 80 estão na creche 

e 458 estão fora da escola. Neste contexto: o atendimento da educação infantil para 

a população de 0 a 3 anos que frequenta a escola no município de Peixe-Boi, o 

percentual está assim distribuído: 

 

 

458 não 
atendidos

80 
atendidos

Crianças  Idade 0 a 3 Anos - Creche - Total: 
518



 

 

O gráfico abaixo demonstra que o município de Peixe-Boi atende a 15% das 

crianças de 0 a 3 anos. Neste sentido, o município até o final do decênio do Plano. 

Com a previsão da construção de 1 (uma) creche, o município deverá ampliar o 

atendimento da população de 0 a 3 anos até 2024.  

 

 

Em relação às crianças de 4 a 5 anos, os dados do IBGE de 2010 demonstra 

que o município de Peixe-Boi tem uma população de 290 crianças na faixa etária de 

4 a 5 anos, destas, 257 estão na escola e 33 fora da escola. Neste contexto: o 

atendimento da educação infantil para a população de 4 e 5 anos que frequenta a 

escola no Brasil, região norte, estado do Pará e no município de Peixe-Boi, o 

percentual está assim distribuído: 

 

 

O gráfico abaixo demonstra que o município de Peixe-Boi atende a 88,62% das 

crianças de 4 e 5 anos. Neste sentido, o município até o final do decênio do Plano 
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Municipal, com a previsão, o município deverá ampliar o atendimento para 100% da 

população de 4 e 5 anos em 2025. 

 

 
 
 
Número de Matrícula na Educação Infantil de 4 a 5 anos dos Anos 2010 – 2015 
 

ANO Federal Estadual Municipal Particular Total 

2010 - - 251 - 251 

2011 - - 261 - 261 

2012 - - 220 - 220 

2013 - - 248 - 248 

2014 - - 248 - 248 

2015 - - 257 - 257 

FONTE IBGE-2010 

 

META 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 15% (quinze por cento) das crianças de até 

3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 
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ESTRATÉGIAS 

 

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, a 

expansão da rede pública de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, 

considerando as peculiaridades locais; 

1.2) realizar, periodicamente, em regime de colaboração com a Secretaria de 

Saúde, Assistência e outras..., levantamento da demanda por creche para a 

população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o 

atendimento da demanda manifesta; 

1.3) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 

prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias 

por creches; 

1.4) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de 

acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem 

como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física 

de escolas públicas de educação infantil; 

1.5) implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da educação 

infantil, a ser realizada anualmente, com base em parâmetros nacionais de qualidade, 

adequando à realidade local, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, 

as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre 

outros indicadores relevantes; 

1.6) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como 

entidades beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão 

da oferta na rede escolar pública; 

1.7) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação 

infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação 

superior; 

1.8) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades 

itinerantes na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do 

redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 

escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 

comunidades, garantido consulta prévia e informada; 

1.9) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 



 

 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 

transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 

1.10) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio 

às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência 

social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de 

idade; 

1.11) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes 

escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 

estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação 

com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de 

idade no ensino fundamental; 

1.12) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de 

programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os 

órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância; 

1.13) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação 

infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 

(três) anos; 

1.14) O Município, com a colaboração da União e do Estado, realizará e publicará, 

a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação infantil em creches e 

pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento; 

1.15) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as 

crianças de 0 (zero) a 3 e de forma parcial de 4 a 5 (cinco) anos, conforme 

estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.  

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO 

 

O Ensino Fundamental obrigatório gratuito, dever da família e do Estado, direito 

público subjetivo é definido pela LDB, Art. 32, como a etapa educacional em que 

ocorre a formação básica do cidadão, mediante, entre outros fatores, “a compreensão 

do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 

em que se fundamenta a sociedade.” 



 

 

 

Entre as mudanças recentes mais significativas, atenção especial passou a ser 

dada à ampliação do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos de duração, mediante 

matrícula obrigatória de crianças com 6 (seis) anos de idade, objeto da Lei nº 

11.274/206. Sobre isso, o CNE – Conselho Nacional de Educação pelos esforços da 

CEB - Câmara de Educação Básica, vem produzindo um conjunto de normas 

orientadoras para as escolas, seus professores, alunos e suas famílias, bem como 

para os órgãos executivos e normativos das redes e sistemas de ensino. Em todas 

essas orientações, o CNE tem insistido que a implantação do Ensino Fundamental de 

9 anos de duração implica na elaboração de um novo currículo e um novo Projeto 

Político Pedagógico 

 

Assegurar a todas as crianças um tempo mais longo no convívio escolar, mais 

oportunidades de aprender e um ensino de qualidade, esta foi a proposta do MEC 

com a implantação do ensino fundamental de 9 (nove) anos. A intenção era fazer com 

que aos 6 (seis) anos de idade a criança estivesse no primeiro ano do Ensino 

Fundamental e terminasse esta etapa de escolarização aos 14 (quatorze) anos. A 

ampliação do ensino fundamental começou a ser discutida no Brasil em 2004, mas o 

programa só teve início em algumas regiões a partir de 2005. O prazo para que o 

Ensino Fundamental fosse de 9 (nove) anos em todo o Brasil foi de até 2010. Em 

Peixe-Boi, no Ano 2008 começou o processo de ampliação do Ensino Fundamental / 

8 (oito) anos para o Ensino Fundamental / 9 (nove) anos.   

 

No Ensino Fundamental, o ato de educar implica uma estreita relação entre as 

crianças, adolescentes e os adultos. Este vinculo precisa estar pautado em 

tratamentos igualitários, considerando a singularidade de cada sujeito em suas 

dimensões culturais, familiares e sociais. Nesse sentido, a educação das relações 

Étnico-raciais, temas como Meio Ambiente, Direitos Humanos e outros deverão ser 

um elementos estruturantes dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. 

  

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 
escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)  
        I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  



 

 

        II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;  
        III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;  
        IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana 
e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.  
        § 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos.  
        § 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar 
no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação 
do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino.  
        § 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.  
        § 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizada 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.  
        § 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que 
trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada 
a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, 
de 2007).  
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para 
os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por 
seus responsáveis, em caráter: I - confessional, de acordo com a opção religiosa do 
aluno ou do seu responsável ministrada por professores ou orientadores religiosos 
preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou II - 
interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 
responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa.  
Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 
22.7.1997) 
        § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores.  
        § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do “ensino religioso." 
        Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 
período de permanência na escola.  
        § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 
organização autorizadas nesta Lei.  
        § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, 
a critério dos sistemas de ensino. 
 



 

 

 
http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-

Boi 

 
 

O gráfico acima demonstra o município de Peixe-Boi no censo escolar como 

um todo nos anos inicias do Ensino Fundamental. 

 

Segundo o site fora da escola não pode há um quantitativo de 209 crianças fora 

da escola, destas 85% são crianças de 0 a 3 anos,  12,% são de crianças de 4 e 5 

anos, em que na sua maioria residem na Zona Rural e lá não se oferta creche, apenas 

Educação Infantil, cuja oferta é feita em  turmas Multisseriadas/ Multietapas, o restante 

refere-se aos alunos na faixa etária de 6 a 17 anos que estão em distorção idade série, 

em que as próprias famílias descumprim seus compromissos e não efetuam as 

matrículas, ainda que haja escolas nas proximidades. O que percebe-se é que há uma 

falta de interesse e uma resistência por parte das partes envolvidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-Boi
http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-Boi


 

 

Taxa de Crianças na faixa etária de 0 a 17 anos fora da Escola no Município: 

 

Fonte: http://www.foradaescolanaopode. 

 

Fonte: http://www.foradaescolanaopode.org.br/ 
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Taxa de aprovação 1996 a 2013 

 Ensino Médio 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

1996 73,3 56,5 94 

1997 93,3 64,5 81 

1998 94,1 69,1 87,9 

1999 85 66,1 84,4 

2000 86,8 60,5 68,4 

2001 85,2 69 87,2 

2002 87,1 83,6 85,7 

2003 87,9 75,2 86,5 

2004 84,6 80,6 88,2 

2005 75,3 67,4 87,3 

2007  72,8 87,7 

2008 73,1 80 71,6 

2009 61,1 81,2 82 

2010 63,9 77,1 88,8 

2011  75,1 91,1 

2012 72,8 74,1 82,5 

2013 72,5 78 87 

Fonte: MEC/INEP/DTDIE 

 
 
 

 
 
 
 



 

 

Taxa de Reprovação - 1996 a 2013 

 Ensino Médio 

Anos Iniciais do 

Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

1996 6,7 27,7  

1997  16,1 11,9 

1998  14  

1999 5 12  

2000  10,5  

2001  18,8 4,7 

2002 2,6 7,5  

2003  12,9 1 

2004  10,6 4,7 

2005 6,2 23,8 1,3 

2008 22,9 16,5 19,7 

2009 13,8 15,3 12,4 

2010 14,2 19,5 5,9 

2011 6 22,2 5,1 

2012 7,7 24,1 13 

2013 3,9 20,5 9,5 

Fonte: MEC/INEP/DTDIE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

                     Média de alunos por turma 1999 a 2013 

 Creche Pré-escola 

Anos Iniciais 

do Ensino 

Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

Ensino 

Médio 

1999  23,1 23,5 28,1 25 

2000  21,8 28,8 29,4 26 

2001  27,4 25,8 31,1 31,6 

2002  34,5 25,7 30 32,3 

2003  26,1 26,7 29,2 27,6 

2004 27 30,7 26,3 28,5 29,3 

2005 24,3 19,9 25,8 29,7 30,4 

2006 17,7 26 25 29,6 36 

2007 20 19,6 25,6 31,3 26,7 

2008 26 38 25 19 31 

2009 19 21 24 15 34 

2010  22,8 37,2 26,1 32,9 

2011 19,8 19,1 20,4 21,4 31,3 

2012 14 17,2 18,4 23,2 26,6 

2013 15,8 17,2 18,3 22,5 31,1 

Fonte: MEC/INEP/DTDIE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                         Taxa de distorção idade 1999 a 2014 

 Ensino Médio 

Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Anos Finais do 

Ensino 

Fundamental 

1999 100 72,2 84,4 

2000 89,5 75,7 65,5 

2001 88,5 79,1 47,7 

2002 92,5 72,8 63 

2003 68,9 71,7 55,8 

2004 67,2 55,6 42,7 

2005 74,2 54,6 54,5 

2007 71,8 41,7 51,5 

2008 60,5 32,8 46,3 

2009 68,6 31,6 45,2 

2010 70,6 31,7 45 

2011 66,1 34,2 40,2 

2012 64,5 35,9 40,4 

2013 62,5 35,4 39,8 

2014 57 35,4 41,6 

Fonte: MEC/INEP/DTDIE 

 

Este gráfico nos mostra que o aumento da distorção idade/série e de modo inevitável 

para a evasão, pois nos mostra uma porcentagem de 56,2 % do referido caso. 

 

 

 



 

 

META 2:  universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam 

essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

2.1) criar e implantar  mecanismos para o acompanhamento individualizado dos 

(as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.2) fortalecer e cobrar o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de 

transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e 

violências na escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o 

sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos 

públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude; 

2.3) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude; 

2.4) implantar o desenvolvimento de tecnologias pedagógicas que combinem, de 

maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola 

e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial, das 

escolas do campo e das comunidades itinerantes; 

2.5) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do 

trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a 

realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região; 

2.6) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a 

fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) 

alunos (as) dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas 

se tornem polos de criação e difusão cultural; 

2.7) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 

atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as 

escolas e as famílias; 



 

 

2.8) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para 

as populações do campo, comunidades itinerantes, nas próprias comunidades, dando 

suporte aos docentes e discentes; 

2.9) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a 

qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades 

de caráter itinerante; 

2.10) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de 

estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais; 

2.11) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 

nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de 

desenvolvimento esportivo nacional; 

 2.12) Criar programas próprios ou em parcerias de correção de fluxo e manter o 

funcionamento do programa em um tempo necessário. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO ENSINO MÉDIO 

 

Com duração mínima, o Ensino Médio, de três anos, é a etapa final da 

Educação Básica, tendo como finalidade a consolidação e o aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, a preparação básica para o 

trabalho e cidadania, seu aprimoramento como pessoa humana e a compreensão dos 

fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos. 

A Constituição Federal 1998, por meio da Emenda Constitucional nº 59/2009, 

que assegura a Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, o 

que significa que, regularizado o fluxo escolar no Ensino Fundamental, o Ensino Médio 

também estará incluído na faixa de obrigatoriedade, constituindo - se em direito 

público subjetivo. Sendo assim, no que se refere ao Ensino Médio, a Constituição 

determina que: 

 

Art. 208 - O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
garantia de: 
(...) II – Progressiva universalização do Ensino Médio gratuito. (...) 
Art. 211 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 3º - Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no Ensino 
Fundamental e Médio. 

 



 

 

A Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, emenda ao art. 

208 da Constituição Federal, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro 

a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares para todas 

as etapas da educação básica, assegurado inclusive sua oferta gratuita para todos os 

que a ela não tiveram acesso na idade própria. 

Segundo o disposto na LDB nº 9.394/96, dispõe que cabe ao estado assegurar 

o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. Esse nível de 

ensino, conforme o seu Art. 35, é a etapa final da educação básica, devendo ter uma 

duração mínima de três anos e as seguintes finalidades: 

 

• A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 
• A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
às novas condições de ocupação ou de aperfeiçoamento posterior; 
• O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico; 
• A compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria à prática, no ensino de cada disciplina. 
Art. 36 - O currículo do Ensino Médio observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes: 
I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado 
da ciência, das letras e das artes, o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura, a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a 
iniciativa dos estudantes; 
III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter 
optativo, dentro das disponibilidades da instituição; 
 

Para fundamentar, segue abaixo a relação das Leis, relacionadas direta ou 

indiretamente com o Ensino Médio, que alteraram a LDB, e cujas alterações estão em 

vigor atualmente: 

• Lei nº 12.061/2009: alterou o inciso II do art. 4º e o inciso VI do art. 10 

da LDB, para assegurar o acesso de todos os interessados ao Ensino 

Médio público. 

• Lei nº 12.020/2009: alterou a redação do inciso II do art. 20, que define 

instituições de ensino comunitárias. 



 

 

• Lei nº 12.014/2009: alterou o art. 61 para discriminar as categorias de 

trabalhadores que se devem considerar profissionais da Educação Básica. 

• Lei nº 12.013/2009: alterou o art. 12, determinando às instituições de 

ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais, 

conviventes ou não com seus filhos. 

• Lei nº 11.788/2008: alterou o art. 82, sobre o estágio de estudantes. 

• Lei nº 11.741/2008: redimensionou, institucionalizou e integrou as ações 

da Educação Profissional Técnica de nível médio, da Educação de Jovens 

e Adultos e da Educação Profissional e Tecnológica. 

• Lei nº 11.769/2008: incluiu parágrafo no art. 26, sobre a Música como 

conteúdo obrigatório, mas não exclusivo. 

• Lei nº 11.684/2008: incluiu Filosofia e Sociologia como obrigatórias no 

Ensino Médio. 

• Lei nº 11.645/2008: alterou a redação do art. 26-A, para incluir no 

currículo a obrigatoriedade do estudo da História e Cultura Afro-Brasileira 

e Indígena. 

• Lei nº 11.301/2006: alterou o art. 67, incluindo, para os efeitos do 

disposto no§5º do art. 40 e no§8º do art.201 da Constituição Federal, 

definição de funções de magistério. 

• Lei nº 10.793/2003: alterou a redação do art. 26, § 3o, e do art. 92, com 

referência à Educação Física nos Ensinos Fundamental e Médio. 

• Lei nº 10.709/2003: acrescentou incisos aos art. 10 e 11, referentes ao 

transporte escolar. 

• Lei nº 10.287/2001: incluiu inciso no art. 12, referente à notificação ao 

Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao 

respectivo representante do Ministério Publico da relação dos estudantes 

que apresentem quantidade de faltas acima de cinquenta por cento do 

percentual permitido em lei. 

 

O ECA - Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990, dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências, trata em seu artigo 54: 

 

É dever de o Estado assegurar à criança e ao adolescente: 



 

 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 

 

A Resolução nº2, de 30 de Janeiro 2012, define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio, em seu Artigo 3ºrefere-se a essa etapa da Educação 

básica, como: “O ensino médio é um direito social de cada pessoa, é dever do estado 

na sua oferta pública e gratuita a todos”. 

A aprovação do PNE foi um marco na educação do país, por meio da Lei 

13005/2014, que prima, principalmente na Meta 3, pela resolução do que vem sendo 

um dos problemas cruciais do Brasil, no que se refere ao atendimento do direito à 

educação para a população de 15 a 17 anos. A questão da universalização do ensino 

médio deixa de ser apenas uma luta da sociedade civil organizada e entra nas 

agendas das políticas governamentais de modo mais efetivo. 

O PNE consolida a Meta3, que trata de: “Universalizar, até 2016, o atendimento 

escolar para toda a população de 15(quinze) a 17(dezessete) anos e elevar, até o final 

do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 

85% (oitenta e cinco por cento). 

Segundo a Lei nº 11.741/08 que altera os dispositivos da Lei nº 9.394/96, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, 

institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, 

da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica. 

Vale destacar que: “sendo atendida a formação geral do educando, poderá ser 

oferecida a formação para o exercício de profissões técnicas”, podendo ocorrer de 

forma integrada (na mesma escola que o estudante cursar o nível Médio); 

concomitante (pode ou não ser ministrada na mesma instituição em que o estudante 

cursa o nível médio) e; subsequente (se oferecida aos estudantes que já tenham 

concluído o ensino médio). 

 



 

 

§ 1º - Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 
organizados de tal forma que no final do Ensino Médio o educando 
demonstre: 
I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 
produção moderna; 
II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários 
ao exercício da cidadania. 
§ 2º O Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. 
§ 3º Os cursos do Ensino Médio terão equivalência legal e habilitarão ao 
prosseguimento de estudos. 
§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de 
Ensino Médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. 

 

No município, o Ensino Médio é ofertado apenas na Rede de Ensino Pública 

Estadual, conforme informações abaixo, o atendimento é feito em duas escolas, uma 

Escola localizada na Sede do Município e em uma Escola Anexa, localizada na Zona 

Rural, no Distrito do Município em um prédio cedido pelo Município: 

 

 

Diante dos problemas abaixo relacionados que foram observados no cotidiano 

escolar foram criadas metas objetivando a amenização da problemática as quais 

elencamos abaixo: 

 

PROBLEMAS: 

 

• Falta de participação da família no processo educacional;  

• Falta de articuladores e coordenadores na comunidade escolar;  

• Falta de compromisso político pedagógico;  

Muinicipal; 
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Estadual; 1
Estabelecimentos por Rede



 

 

• Deficiência na aprendizagem dos alunos; 

• Trabalho individualizado e isolado; 

• Falta de determinados profissionais (assistente social, médico, psicólogos/as);  

• Problemas na avaliação e recuperação paralela;  

• Contra-valores (passa a ser regra o contra-valor como: desrespeito, deseducação, 

grosseria, violência, etc.)  

 • Falta de articulação entre os alunos/as, docentes, direção e coordenação visando 

melhoria na qualidade do ensino e da aprendizagem; 

 

METAS: 

 

• Avaliação diagnóstica processual que leve em consideração todo o tempo de 

permanência e atuação do/a aluno/a em sala de aula;  

• Procurar conhecer o/a aluno/a;  

• Buscar o comprometimento e participação dos pais/responsável na educação 

escolar;  

• Articulação do trabalho pedagógico entre disciplina - interdisciplinaridade;  

• Departamentos por disciplina ou área de estudo, laboratórios, oficinas 

(encaminhamento de projetos aos órgãos competentes);  

• Atendimento extraclasse;  

• Gerenciamento dos recursos financeiros de maneira mais participativa, visando 

também, e primordialmente, as questões pedagógicas. 

 

Estes são alguns dos Programas e projetos desenvolvidos no Ensino Médio:   

 

PDDE: O programa Dinheiro Direto na Escola é um recurso enviado pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação para o Conselho Escolar, visando garantir 

à permanência bem sucedida de todos os alunos na Escola, através de ações 

interventivas que contemplam a melhoria do espaço físico aliado a prática inovadora 

no âmbito da Instituição de Ensino. 

Fundo Rotativo: É um recurso enviado pela SEDUC, uma vez ao ano, para garantir 

a manutenção de pequenos serviços bem como, para a aquisição de materiais de 

limpeza e de expediente essenciais ao bom desenvolvimento das atividades diárias 

da escola. 



 

 

PNLD (Programa o Nacional do Livro Didático): A cada três anos o MEC 

encaminha para a escola os Guias Didáticos, para escolha dos livros pelos docentes, 

conforme a área do conhecimento por eles trabalhada, tendo como referencia a 

indicação do MEC e analise didática dos livros, objeto de escolha, enviados pelas 

editoras. Assim, após essas etapas, os professores selecionam os códigos dos livros 

escolhidos, repassam para a coordenação pedagógica e esta de posse da senha, faz 

o preenchimento do formulário, através do sistema online do MEC. 

PME – Programa Merenda Escolar: O recurso da merenda escolar é repassado pelo 

FNDE PNAE, mensalmente para a Prefeitura Municipal que faz a compra de alimentos 

enlatados, pré-cozidos, massas, grãos e etc., conforme a indicação do nutricionista 

da empresa fornecedora, além de produtos da agricultura familiar. Através de parceria 

da CONAB/EMATER-PA, a Associação dos produtores Rurais de Peixe-Boi, fornece 

leguminosas, frutas, verduras, feijão regional, goma, mel e massa de macacheira, de 

forma a implementar a merenda escolar que nos últimos anos tem ficado mais gostosa 

e atrativa.  

Conselho Escolar: Entidade de gestão democrática dentro d Escola tem poder 

relevante nas decisões e planejamento estratégico da \instituição. Entretanto, em 

nosso caso específico, está bastante atrelado ao processo de gerenciamento dos 

recursos financeiros da escola. 

PNATE Transporte Escolar: O transporte escolar é fornecido aos 137 alunos 

oriundos da área rural. Por meio de 3 ônibus e 4 Kombi. E um carro pequeno para 

deslocar os professores da sede até a Vila de Tauarizinho Escola Anexo I. O recurso 

é proveniente do PNATE que repasse mensalmente os valores para a Prefeitura 

Municipal que faz o repasse da Secretária Estadual de Educação à Prefeitura 

Municipal de Peixe-Boi. 

Programa Atleta na Escola: Programa que visa à democratização do acesso ao 

esporte, ou seja, da prática esportiva na escola com identificação e orientação dos 

talentos escolares. 

PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego): 

Programa do Governo Federal que visa ampliar a oferta de vagas na educação 

profissional, melhorando as condições de aprendizagem dos jovens estudantes e sua 

inserção no mundo do trabalho. No ano de 2013, este programa teve inicio em parceria 

com o SENAR, que ofertou os cursos: Horticultor Orgânico e outros. Em cada curso 



 

 

são ofertadas 15 vagas aos alunos que devem participar No contra turno, atendendo 

carga horária de 160 a 200 horas. 

PROEMI/Jovem de Futuro: O programa ensino médio inovador passou a vigorar em 

nossa escola no ano de 2013, contemplado apenas os alunos da escola sede co m a 

questão financeira. Conta com uma série de propostas pedagógicas com a finalidade 

de fortalecer o ensino médio através de práticas inovadoras e eficientes 

especialmente com foco no melhoramento do ensino da língua portuguesa e 

matemática. Convém ressaltar que no caso específico de nossa escola, os recursos 

financeiros deste programa contemplam as ações da escola com todos os alunos da 

sede e anexo. 

 

No Município, segundo dados do IBGE e do site 

foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/ foi observado que 

apesar da oferta de Ensino Médio em Peixe-Boi-Pa na rede de Ensino Pública 

Estadual, ainda existe 21,1% de pessoas nas idades de 15 a 17 anos fora da escola, 

compreendendo que uma parte destes deveria ser atendida no Ensino Médio. 

 
http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-

Boi 

 
Ao observarmos os dados preliminares do Censo da Educação Básica dos 

últimos três anos, indicam o quantitativo dos alunos matriculados na rede pública 

estadual. Segue abaixo essas informações, tratando das matrículas dos alunos de 

ensino médio nos anos de 2011, 2012 e 2013. 

 

 

 

http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-Boi
http://www.foradaescolanaopode.org.br/exclusao-escolar-por-municipio/PA/1505601-Peixe-Boi


 

 

Tabela II- POPULAÇÃO MATRICULADA NO ENSINO MÉDIO 

MUNICÍPIO DEPENDÊNCIA CENSO/2011 CENSO/2012 CENSO/2013 

PEIXE-BOI ESTADUAL 370 375 384 

MUNICIPAL 0 0 0 

PRIVADA 0 0 0 

TOTAL 370 375 384 

Fonte:http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

 

O quadro abaixo apresenta o percentual de distorção idade-série no município, 

o que está acima da média assim como o de evasão escolar. De acordo com este 

contexto da realidade existente entende-se que, o Ensino Médio no município, precisa 

melhorar sua contribuição efetiva para a transformação positivada do homem e da 

sociedade. Precisamos também garantir metas de expansão da oferta e de melhoria 

da qualidade do ensino médio que devem estar associadas, de forma clara, a 

diretrizes que levem à correção do fluxo de alunos na escola básica, hoje com índices 

de distorção idade-série inaceitáveis. 

 

A necessidade de oferta da educação profissional é urgente e inadiável de 

forma a criar possibilidades para atendimento aos jovens, expandindo está educação 

através de políticas articuladas pelas diversas esferas governamentais, visando 

solidificar o compromisso com a elevação dos níveis de escolaridade da população. 

 

Portanto, vale ressaltar que o Ensino Médio é de total responsabilidade da 

Rede Estadual de Ensino. 

Tabela IV- DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE NAS ESCOLAS DE PEIXE BOI 

MUNICÍPIO 
SÉRIE 

2011 2012 2013 

PEIXE-BOI  

PERC.(%) SITUAÇÃO PERC.(%) SITUAÇÃO PERC.(%) SITUAÇÃO 

1ªSÉRIE 
SEM 

DADOS% 
Sem Dados 65% 

De cada 100 

alunos, 65 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

61% 

De cada 100 

alunos, 61 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

2ªSÉRIE 
SEM 

DADOS% 
Sem Dados 68% 

De cada 100 

alunos, 68 

alunos 

61% 

De cada 100 

alunos, 61 

alunos 



 

 

estavam com 

atraso 

escolar 

estavam com 

atraso 

escolar 

3ªSÉRIE 
SEM 

DADOS% 
Sem Dados 59% 

De cada 100 

alunos, 59 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

67% 

De cada 100 

alunos, 67 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

TOTAL 
SEM 

DADOS% 
Sem Dados 65% 

De cada 100 

alunos, 65 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

63% 

De cada 100 

alunos, 63 

alunos 

estavam com 

atraso 

escolar 

Fonte: Inep, 2013. Organizado por Meritt, 2014.  

 

 

 

Os indicadores oficiais revelam os dados quanto ao Rendimento no Ensino 

Médio em Peixe-Boi, nos anos 2011, 2012, 2013. Entendemos que, em Peixe-Boi, o 

Ensino Médio não garante a formação integral dos nossos adolescentes e jovens, 
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DADOS ESTATISTICOS DE 2011 a 2013

APROVADO

RETIDO

REPROVADO

DESISTENTE

DADOS ESTATISTICOS 2011 2012 2013 
APROVADO 60% 58% 61% 

RETIDO 0,50% 3% 2% 

REPROVADO 5% 4% 5% 

DESISTENTE 18% 18% 18% 

TRANSFERIDO 4% 3% 4% 

PROMOVIDO 3% 7% 3,50% 

DEPENDENCIA 9,50% 7% 6,50% 



 

 

ficando estes, sujeitos a um processo de formação rápida e de baixa qualidade, por 

esta razão, alguns alunos demandam para os municípios vizinhos ou para capital em 

busca de um melhor preparo, tanto para a sua inserção no mercado de trabalho, 

quanto para seu ingresso nos cursos superiores e assim buscam isto nos cursinhos 

pré-vestibulares e cursos profissionalizantes. 

 

META 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, 

a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 99% (noventa e nove por cento). 

 

ESTRATÉGIAS 

 

3.1) pactuar com o Estado programa de renovação do ensino médio, a fim de 

incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela 

relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de 

maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 

dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, 

garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 

didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com 

instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) sugerir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a 

ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 

3.3) solicitar a manutenção e ampliação de programas e ações de correção de 

fluxo do ensino médio, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) 

com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço 

no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a 

reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; programa 

MUNDIAR e outros – procurar na LDB a reclassificação. 

3.4) demandar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à 

educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, 

das comunidades itinerantes e das pessoas com deficiência; 

3.5) articular a estruturação e fortalecimento do acompanhamento e do 

monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de 

programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao 



 

 

aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de 

discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do 

trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e 

com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 

juventude; 

3.6) solicitar a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora 

da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e à juventude; 

3.7) solicitar programas de educação e de cultura para a população urbana e do 

campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, 

com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com 

defasagem no fluxo escolar; 

3.8) demandar o redimensionamento da oferta de ensino médio nos turnos diurno 

e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma 

a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) 

alunos (as); 

3.9) solicitar o desenvolvimento de formas alternativas de oferta do ensino médio, 

garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam 

a atividades de caráter itinerante; 

3.10) incentivar a implementação de políticas de prevenção à evasão motivada 

por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção 

contra formas associadas de exclusão; 

3.11) estimular a participação dos adolescentes por meio de políticas públicas 

oferecidas pelo governo estadual e municipal nos cursos das áreas tecnológicas e 

científicas. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO MUNICÍPIO 

 

 No Ensino Fundamental, o ato de educar implica uma estreita relação entre as 

crianças, adolescentes e os adultos. Este vínculo precisa estar pautado em 

tratamentos igualitários, considerando a singularidade de cada sujeito em suas 

dimensões culturais, familiares e sociais. 

 



 

 

 No sentido de implementar a “Política Educacional da Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva” foi aprovado o Decreto nº 6.571/2008, cujo o 

objetivo principal é o compromisso da União na prestação de apoio técnico e 

financeiro aos Sistemas Públicos de Ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios na forma deste Decreto para o Atendimento Educacional Especializado  

 

A concepção da Educação Especial nesta perspectiva da educação inclusiva 

busca superar a visão do caráter substitutivo da Educação Especial ao ensino comum, 

bem como a organização de espaços educacionais separados para alunos com 

deficiência. Essa compreensão orienta que a oferta do AEE – Atendimento 

Educacional Especializado será planejada para ser realizada em turno inverso ao da 

escolarização, contribuindo efetivamente para garantir o acesso dos alunos à 

educação comum e disponibilizando os serviços e apoios que complementam a 

formação desses alunos nas classes comuns de rede regular de ensino.  

 

No Município ainda muito se precisa fazer nesse sentido, uma vez que apenas 

há a oferta de matrícula dessa clientela em classes comuns desde 2008, e, muito 

recentemente os profissionais da educação receberam formações e em alguns casos 

buscaram se profissionalizar na área, porém ainda há uma carência de pessoal para 

formar a equipe para o AEE. Em caráter de urgência no Município precisa-se implantar 

políticas voltadas para a questão da Educação Inclusiva, respeitando o que preconiza 

o Art. 60; Parágrafo Único,  da LDB : “ o poder público adotará como alternativa 

preferencial a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais 

na própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições 

previstas neste artigo” e o Decreto nº 6.571/2008 citado no início e que trata do 

compromissos. Hoje, no município algumas das nossas crianças recebem 

atendimento, na APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, do 

Município vizinho. 

  

 Porcentagem de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados em classes 
comuns no Município: 
 



 

 

Ano Classes Comuns Classes Especiais Escolas Exclusivas 

2007 100% 11 0% 0 0% 0 

2008 100% 10 0% 0 0% 0 

2009 100% 3 0% 0 0% 0 

2010 100% 5 0% 0 0% 0 

2011 100% 7 0% 0 0% 0 

2012 100% 14 0% 0 0% 0 

2013 100% 25 0% 0 0% 0 

2014 100% 27 0% 0 0% 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, as matrículas dos (as) estudantes da educação regular da rede 

pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, 

e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação 

especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva na 

modalidade, nos termos da Lei no11.494, de 20 de junho de 2007; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm


 

 

4.2) implantar no prazo de 1 (um) anos após a aprovação deste PME, salas de 

recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores e 

professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas, do 

campo, itinerantes; 

4.3) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme 

necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.4) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e 

assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das 

áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos 

(as) professores da educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.5) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade 

nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) 

com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte 

acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de 

tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, 

níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas 

habilidades ou superdotação; 

4.6) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como 

segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 

17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos 

termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos art. 24 e 30 

da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção 

do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos; 

4.7) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular 

sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino 

regular e o atendimento educacional especializado; 

4.8) implantar o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm#art22


 

 

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas 

de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, 

preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para 

o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

4.9) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à 

promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade 

dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação; 

4.10) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar 

a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades 

educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de atendimento 

especializado; 

4.11) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de 

saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim 

de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento 

escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos 

globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização 

obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida; 

4.12) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender 

à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado, 

profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-

intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e 

professores bilíngues; 

4.13) definir, no segundo ano de vigência do PNE, indicadores de qualidade e 

política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 

privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 



 

 

4.14) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, 

demografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o 

perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos; 

4.15) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 

formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 

observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 

teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 

relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.16) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar 

as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

matriculadas nas redes públicas de ensino; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar 

a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim 

como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de 

ensino; 

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer 

a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional 

inclusivo. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

 A Educação Brasileira nesta última década passou por transformações intensas, 

relativas, sobretudo, ao ingresso de criança na Educação Básica. A entrada aos 6 

(seis) anos no Ensino Fundamental desafiou os educadores a definir mais claramente 

o que se espera da escola nos anos iniciais de escolarização. A divulgação pública 

dos resultados de avaliação em larga escala, com a Prova Brasil, também, provocou 



 

 

os gestores a explicitarem, de modo mais objetivo, as estratégias para melhorar a 

aprendizagem dos discentes e, consequentemente, a qualidade do ensino. O 

aumento de oferta de Formação Continuada pelo MEC – Ministério de Educação e 

Secretárias de Educação provocou a explicitação de diferentes perspectivas na 

Alfabetização. Todos estes fatos impuseram, também uma melhor aproximação entre 

os professores da Educação Básica e os professores que atuam na Formação Inicial 

e Continuada dos Docentes, favorecendo uma reflexão e um fazer conjunto desses 

atores, sobre as realidades diversas das escolas brasileiras, na busca de estratégias 

mais palpáveis que atendam às diversidades. 

 

 Uma criança pode ser considerada alfabetizada quando se apropria da leitura e 

da escrita como ferramentas essenciais para seguir aprendendo, buscando 

informação, desenvolvendo sua capacidade de se expressar, de desfrutar a literatura, 

de ler e de produzir textos em diferentes gêneros, de participar do mundo cultural no 

qual está inserido. Para cada ano de escolaridade, há diferentes expectativas em 

relação a essas capacidades, que precisam ser consideradas nos momentos de 

planejamento e de análise do desempenho de alunos e da escola. As metas 

colocadas pelo Plano Nacional de Educação em relação à alfabetização são 

ambiciosas, se considerados os atuais resultados das avaliações externas. Mas são 

viáveis, desde que haja um trabalho intencional e sistemático visando a melhoria da 

qualidade da formação inicial e continuada dos professores, acompanhado, entre 

outras, de políticas de distribuição de livros, de formação de bibliotecas acessíveis a 

todos as crianças e jovens em idade escolar e de fortalecimento de comunidades 

leitoras nas instituições. O aluno precisa aprender não apenas conteúdos escolares, 

mas também saber se movimentar na instituição pelo conhecimento que adquire de 

seus valores. 

 

 Para alcançar a Meta de Alfabetizar na Idade Certa, o Município, no Ano de 2008 

aderiu-se ao Pró-Letramento, uma Formação Continuada com durabilidade de 2 (dois) 

anos na Linguagem das Letras e Linguagem Matemática, atendendo toda a demanda 

de professores das séries iniciai, o qual veio fortalecer nas escolas a constituição de 

espaços e ambientes educativos que possibilitam a aprendizagem, reafirmando como 

espaço do conhecimento, o convívio e a sensibilidade, como condições 

imprescindíveis para a construção da cidadania. Em 2013 seguindo a mesma linha 



 

 

das Formações Continuadas, desta vez atendendo a demanda de professores do 

primeiro Ciclo de Alfabetização - 1° Ao 3° Ano, com foco na Alfabetização na Idade 

Certa, o PNAIC foi aderido no Município. Uma Formação Continuada, com 

durabilidade de 3(três) anos, sendo o primeiro ano com ênfase em Linguagem, o 

segundo, em Linguagem/ Matemática e o terceiro ano, Interdisciplinar. Este é um 

acordo assumido pelo Governo Federal, Estados e Municípios e Entidades, para 

firmar o compromisso de alfabetizar crianças até, no máximo, 8 (oito) anos de idade, 

ao final do Ciclo de Alfabetização. Além das Formações Continuadas os Professores, 

na sua maioria buscaram Formações Superiores no Programa PARFOR – que é o 

Plano Nacional de Formação de Professores, que objetiva preparar professores para 

o efetivo exercício da docência. 

Porcentagem de professores dos três primeiros anos do Ensino Fundamental com 

Superior completo e com Pós-graduação 

 

Ano Com superior completo Com pós-graduação Stricto Sensu 

2007 53,3% 8 0% 0 

2008 31,6% 6 0% 0 

2009 10% 2 0% 0 

2010 17,6% 3 0% 0 

2011 13% 3 0% 0 

2012 10,7% 3 0% 0 

2013 25,9% 7 0% 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 



 

 

 

 

 

META 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3° (terceiro) ano do 

ensino fundamental. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, 

com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio 

pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças; 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para 

aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os 

sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação 

e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os 

alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização 

de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem 

como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem 

aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos 

educacionais abertos; 



 

 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do 

fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas 

abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de 

populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua 

materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 

quilombolas; 

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para 

a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais 

e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de 

pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para 

a alfabetização; 

5.7) implantar e apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência criando salas 

multifuncionais utilizando-se de tecnologias assistivas e apoio de profissionais 

qualificados na área, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização 

bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO INTEGRAL NO MUNICÍPIO 

 

 O Município de Peixe-Boi, precisa ampliar a exposição das crianças e jovens a 

situações de ensino, uma vez que a Educação Integral é bandeira fundamental na 

busca pela equidade e pela qualidade na Educação. Mas é importante considerar que 

Educação Integral não é sinônimo de mais tempo na escola, apenas. Aos alunos 

matriculados nessa modalidade de ensino é preciso propiciar múltiplas oportunidades 

de aprendizagem por meio do acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência e à 

tecnologia, por meio de atividades planejadas com intenção pedagógica e sempre 

alinhadas ao projeto político-pedagógico da escola. Por ser prática relativamente nova 

no País, programas em curso, como o Mais Educação, do governo federal, precisam 

de diagnóstico constante, em busca de evolução permanente. 

Desde 2014 o Programa Mais Educação foi aderido não na perspectiva de 

Escola Integral, mas como atividades nos macrocampos de acompanhamento 



 

 

pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; direitos humanos em educação; 

cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde; comunicação e uso de mídias; 

investigação no campo das ciências da natureza e educação econômica, funcionando 

no contraturno com uma duração diária de no mínimo 7 (sete) horas/ diárias. 

Porcentagem de matrículas na rede pública em tempo Integral na Educação Básica 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 

Ano Todas as redes 

2011 0% 0 

2012 0% 0 

2013 0% 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio / Rede 

 

META 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 2% (dois por cento ) dos(as) 

alunos (as) da educação básica. 

 

ESTRATÉGIAS 

 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em 

tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 

multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 

permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 

ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a 

ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 

prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 

vulnerabilidade social; 



 

 

6.3) Manter, em regime de colaboração, a inserção em programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 

culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos 

humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 

culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 

bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de 

alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte 

das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma 

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 

27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos 

(as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em 

articulação com a rede pública de ensino; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades itinerantes na oferta de 

educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 

considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, 

direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com 

atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO APRENDIZADO ADEQUADO NA IDADE CERTA 

 

O nosso Município, participa de alguns instrumentos de avaliação Nacional e 

Estadual como: a Prova Brasil (para as séries finais do Ensino Fundamental do 1° e 

2° Ciclo e 3° Ano do Ensino Médio), a Provinha Brasil (para o 2º Ano do Ensino 

Fundamental), a Prova ANA (para o 3° Ano do Ensino Fundamental) e as Provas dos 

SISPAE – Sistema Paraense de Avaliação Educacional, que são aplicadas nas séries 

4°, 5° 7° e 8° Anos e o 1°, 2° e 3° Ano do Ensino Médio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.


 

 

o IDEB que funciona como um indicador nacional que possibilita o 

monitoramento da qualidade da Educação pela população por meio de dados 

concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de melhorias. Para 

tanto, o IDEB é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar 

(aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep.  

Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado 

anualmente. As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, para 

escolas e municípios, e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), para os 

estados e o País, realizados a cada dois anos. As metas estabelecidas pelo IDEB são 

diferenciadas para cada escola e rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 

pontos até 2022, média correspondente ao sistema educacional dos países 

desenvolvidos.   

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental no Município: 

Rede 

Ano Municipal Pública 

2005 3 3 

2007 3,3 3,3 

2009 3,9 3,9 

2011 3,8 3,8 

2013 3,7 3,7 

Fonte: MEC / Inep  

 

 

Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental 

Rede / Municipal 

Ano Atingiu a meta Não atingiu a meta Sem Nota/Sem Meta 

2007 2 0 1 



 

 

Ano Atingiu a meta Não atingiu a meta Sem Nota/Sem Meta 

2009 1 1 1 

2011 1 2 0 

Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

Rede 

Ano Municipal Pública 

2005 3,5 3,5 

2007 3,7 3,7 

2009 3,1 3,1 

2011 3,9 3,9 

2013 4,1 4,1 

Fonte: MEC / Inep  

 

 

Quantidade de escolas que cumpriram as metas do Ideb - Anos Finais do Ensino 

Fundamental 

Rede / Municipal 

Ano Atingiu a meta 

2007 0 

2009 0 

2011 1 

Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 



 

 

RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DO SISPAE NO MUNICÍPIO DE PEIXE-BOI/ 2014 

Séries / Modalidade Padrão de Desempenho 
Língua Portuguesa 

Padrão de 
Desempenho 
Matemática 

4º Ano do Ens. 
Fundamental 

Abaixo do Básico Abaixo do Básico 

5º Ano do Ens. 
Fundamental 

Básico Abaixo do Básico 

7º Ano do Ens. 
Fundamental 

Básico Abaixo do Básico 

8º Ano do Ens. 
Fundamental 

Básico Abaixo do Básico 

1º Ano do Ens. Médio Básico Abaixo do Básico 

2º Ano do Ens. Médio Abaixo do Básico Abaixo do Básico 

3º Ano do Ens. Médio Abaixo do Básico Abaixo do Básico 

 

META 7: Fomentar a qualidade da educação básica municipal em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 

seguintes médias para o IDEB: 

 

IDEB 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 4,9 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

 

ESTRATÉGIAS 

 

7.1) assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos 

(as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 

suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 



 

 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o 

nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os (as) estudantes do ensino 

fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 

relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de 

estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável; 

7.2) fomentar a discussão entre a União, os Estados, o distrito federal e os 

Municípios, constituindo um conjunto nacional de indicadores de avaliação 

institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, 

nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 

nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as 

especificidades das modalidades de ensino; 

7.3) induzir processo contínuo de auto avaliação das escolas de educação básica, 

por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 

serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a 

melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 

profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.4) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às 

metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública nas modalidades 

do ensino: infantil e fundamental e às estratégias de apoio técnico e financeiro 

voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras 

e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de 

recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede 

escolar; 

7.5) apoiar a associação de prestação de assistência técnica financeira à fixação 

de metas intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária 

entre os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com IDEB abaixo da média 

nacional; 

7.6) fortalecer com a contribuição do Estado o aprimoramento contínuo dos 

instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a 

englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos anos finais do ensino 

fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua 

universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem como apoiar o uso 



 

 

dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para a 

melhoria de seus processos e práticas pedagógicas; 

7.7) priorizar indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação 

especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos; 

7.8) orientar as políticas da rede e sistema de ensino municipal, de forma a buscar 

atingir as metas do IDEB, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores 

índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela 

metade, até o último ano de vigência deste PME, as diferenças entre as médias dos 

índices do Município; 

7.9) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do IDEB, relativos 

às escolas públicas de educação básica e ao sistema de ensino do Município, 

assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais 

relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a 

transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação 

do sistema de avaliação; 

7.10) mediante articulação com o Estado e a União incentivar o desenvolvimento, 

selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, o 

ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras 

que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a 

diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência 

para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento 

dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas; 

7.11) garantir em parceria com Estado e a União transporte gratuito para todos 

(as) os (as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar 

obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de 

acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 

e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União 

proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão 

escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7.12) fomentar pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a 

população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas 

nacionais e internacionais; 



 

 

7.13) buscar parcerias junto a União para universalização, até o quinto ano de 

vigência deste PME, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de 

alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas 

escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das 

tecnologias da informação e da comunicação; 

7.14) buscar apoio técnico e financeiro junto a União para a gestão escolar 

mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a 

participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, 

visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão 

democrática; 

7.15) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em 

todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação de qualidade e assistência à saúde; 

7.16) buscar parceria junto a União e o Estado assegurando a todas as escolas 

públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água 

tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso dos 

alunos a espaços próprios e adequados para a prática esportiva, a bens culturais e 

artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, 

garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.17) articular e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à 

equalização regional das oportunidades educacionais; 

7.18) em regime de colaboração com a União prover e manter equipamentos e 

recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a 

todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para 

implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas no 

Município com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet; 

7.19) promover em parceria com a União a informatização integral da gestão das 

escolas públicas municipais e da secretaria de educação, bem como manter programa 

nacional de formação inicial e continuada para o pessoal de apoio da secretaria de 

educação; 

7.20) mobilizar e promover a intersetoriedade objetivando a garantia de políticas 

de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações 

destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas, 



 

 

como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências 

adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 

dotado de segurança para a comunidade; 

7.21) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 

situação de rua, assegurando os princípios da lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - 

estatuto da criança e do adolescente; 

7.22) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das leis 

nos 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-

se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de 

ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, 

conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil; 

7.23) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, e de 

populações itinerantes, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e 

comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da 

identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de 

organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta de programa 

para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento 

em educação especial; 

7.24) estabelecer ações que efetivem o desenvolvimento dos currículos e 

propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do campo 

e para as comunidades itinerantes, incluindo os conteúdos culturais correspondentes 

às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas 

socioculturais buscando e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive 

para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.25) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a 

educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle 

social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.26) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local, 

com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm


 

 

e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição 

para a melhoria da qualidade educacional; 

7.27) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 

áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar 

pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à 

saúde; 

7.28) implantar e estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a 

promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental 

e emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional; 

7.29) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação 

com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação da 

educação básica, com participação, por adesão, da rede municipal de ensino, para 

orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das 

informações às escolas e à sociedade; 

7.30) promover com a colaboração técnica e financeira da União, em consonância 

com as diretrizes do plano nacional do livro e da leitura, a formação de leitores e a 

capacitação de professores, bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como 

mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do 

desenvolvimento e da aprendizagem; 

7.31) articular a parceria com a União, Estado e Município programa nacional de 

formação de professores e de alunos para promover e consolidar política de 

preservação da memória nacional; 

7.32) estabelecer políticas de estímulo às escolas para que melhorem o 

desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e 

da comunidade escolar. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA ESCOLARIDADE MÉDIA  

 

Traçar um objetivo claro em relação ao número de anos de escolaridade da 

população, explicita a urgência em reduzir as desigualdades entre ricos e pobres, 

entre brancos e negros, entre a cidade e o campo. Entretanto, a conquista dessa meta 

não pode se restringir ao atingimento do número. Para reduzir, de fato, a 



 

 

desigualdade, é preciso que a Educação oferecida à toda população adquira os 

mesmos (e melhores) padrões de qualidade. 

 

Matrículas na Educação de Jovens e Adultos de alunos de 18 a 29 anos 

Ano EJA - 18 a 29 anos 

2007 214 

2008 118 

2009 105 

2010 66 

2011 88 

2012 86 

2013 120 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

Por Cor/Raça 

Ano Não declarada Branca Preta Parda Amarela Indígena 

2007 9 27 1 177 0 0 

2008 24 14 0 80 0 0 

2009 13 17 2 73 0 0 

2010 12 9 1 44 0 0 

2011 14 6 1 67 0 0 

2012 9 9 1 67 0 0 

2013 33 6 1 80 0 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 



 

 

Por Localidade 

Ano Urbana Rural 

2007 129 85 

2008 61 57 

2009 83 22 

2010 48 18 

2011 66 22 

2012 67 19 

2013 77 43 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 

anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de 

vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade 

no Município, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

  

ESTRATÉGIAS: 

 

8.1) fomentar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para 

acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão 

parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, 

considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados; 

8.2) buscar parceria com o estado e a União para implementação dos programas 

de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que 

estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias 

que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial; 

8.3) articular acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos 

fundamental e médio; 



 

 

8.4) buscar parceria para expandir a oferta gratuita de educação profissional 

técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional 

vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede 

escolar pública, para os segmentos populacionais considerados; 

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 

acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os 

segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e 

colaborar com o estado e união para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, 

de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede 

pública regular de ensino; 

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 

populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e 

proteção à juventude. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO E ALFABETISMO FUNCIONAL 

DE JOVENS E ADULTOS NO MUNICÍPIO 

 

Com o propósito de fortalecer as políticas das modalidades da EJA – Educação 

de Jovens e Adultos em Peixe-Boi, a partir de uma oficina realizada no período de 08 

a 14 / junho / 2010 com os integrantes da Comissão Municipal de Alfabetização de 

Jovens e Adultos do Município, de acordo com a Port. N° 286/209 de 09 de novembro 

de 2009 foi elaborado o Planejamento Estratégico da Educação de Jovens e Adultos 

no Município de Peixe-Boi.  A partir de 2010, acena-se para um resultado mais positivo 

para EJA, no que se refere à incorporação da dimensão formativa para o trabalho na 

educação escolar, essas novas demandas também influenciaram na organização da 

Modalidade. Em 2013 o governo do Município de Peixe-Boi, por meio de sua 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, apresentou o PEJA – Programa de 

Educação de Jovens e Adultos que veio nortear o ingresso de alunos nas novas 

turmas de EJA, fundamentada na Resolução N° 48/2012 CD-FNDE, que prioriza a 

escolarização de jovens e adultos que não tiveram acesso ou permanência no sistema 

formal de ensino na idade própria prescrita pela Lei constituindo um enorme desafio 

para o Governo, assim como para toda sociedade, uma vez que, ainda é significativo 

o número de pessoas analfabetas acima de 15 no Município , o que leva a 

necessidade de fomentar o desenvolvimento pleno destes sujeitos por meio de uma 



 

 

educação básica e de qualidade, considerando e respeitando a diversidade das 

pessoas jovens e adultas, tendo na Lei N° 10.880 de 09 de junho de 2014, um dos 

aspectos fundamentais para responder esta realidade, uma vez que institui o 

Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens 

e Adultos no Art. 3° ressalta que: 

 

Art. 3° - Fica instituído o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 
atendimento à Educação de Jovens Adultos, no âmbito do Ministério da 
Educação, a ser executado pelo FNDE, com o objetivo de ampliar a oferta 
de vagas na Educação Fundamental Pública de Jovens e Adultos, em 
cursos presenciais, com avaliação no Processo, por meio de assistência 
financeira, em caráter suplementar aos sistemas de Ensino Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal.  
 

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Educação propõe a 

operacionalização de novas turmas da Educação de Jovens e Adultos, na Etapa do 

Ensino Fundamental, vistas ao que estabelece o Art. 11 da LDB  N° 9.394/96. O 

Projeto de implantação de novas turmas de EJA/ Resolução N° 48/2012 obedecerá a 

estrutura e dinâmica de funcionamento da SEMED, com base na Resolução CNE/CEB 

N° 1/2000, que institui as Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos 

sendo obrigatórias tanto na oferta quanto na estrutura dos componentes curriculares 

de Ensino Fundamental e Médio de Cursos desenvolvidos em instituições próprias, 

integrantes da Educação Nacional, à luz do caráter peculiar desta modalidade de 

ensino de educação. 

 

Considerando a diversidade e complexidade dos educando atendidos, será 

adotada uma metodologia de ensino flexível que atenda as peculiaridades sócio-

políticas e cultural. 

Nesse aspecto torna-se fundamental promover a formação permanente dos 

professores que atuarão no Projeto, que contemple a complexidade da realidade 

mencionada. 

O monitoramento, assessoramento e acompanhamento das ações será 

realizado, a partir da cooperação da SEMED, Diretoria de Ensino, Coordenação 

Pedagógica e Diretores das Escolas e à SEMED caberá promover a Formação 

Continuada param os Professores e Coordenadores que atuarão em conjunto com as 

Unidades de Ensino. 



 

 

 

 

 

META 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 80% (oitenta por cento) no período de cinco anos da vigência deste PME, e 

erradicar o analfabetismo absoluto até o final da vigência deste. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

9.1) estabelecer ações efetivas que venham assegurar a oferta gratuita da 

educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à Educação Básica 

na idade própria; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio 

incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e 

adultos; 



 

 

9.3) adotar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 

continuidade da escolarização básica; 

9.4) fomentar a discussão sobre a criação de benefício adicional no programa 

nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de 

alfabetização; 

9.5) fomentar a discussão e realizar chamadas públicas regulares para educação 

de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre 

entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil; 

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau 

de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

9.7) executar mediante articulações ações de atendimento ao (à) estudante da 

educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, 

alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de 

óculos, em articulação com a área da saúde; 

9.8) buscar apoio técnico e financeiro junto a União e Estado de projetos 

inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de 

modelos adequados às necessidades específicas desses (as) alunos (as); 

9.9) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 

idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 

acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 

implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos 

e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas 

escolas. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA 

À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO MUNICÍPIO 

  

 Mesmo com o advento do FUNDEB, que ampliou a possibilidade de 

financiamento de programas de Educação de Jovens e Adultos, as matrículas nessa 

modalidade de ensino vêm caindo nos últimos anos. Experiências de programas mais 

ligados à formação profissional tem obtido algum sucesso e precisam ser 

acompanhados de perto. Mas é necessária a adoção de projetos pedagógicos 

diferenciados e específicos, capazes de atender à enorme diversidade do público que 



 

 

demanda por essa modalidade de ensino. O Município não oferece Educação 

Profissional, conforme tabela abaixo: 

 

Ano Total 

2007 0% 0 

2008 0% 0 

2009 0% 0 

2010 0% 0 

2011 0% 0 

2012 0% 0 

2013 0% 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de 

educação de jovens e adultos nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada 

à educação profissional. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

10.1) manter em parceria com o Estado e a União programa nacional de educação 

de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação 

profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular 

a formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, 

objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação 

profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público da 

educação de jovens e adultos e considerando as especificidades das populações 

itinerantes e do campo, inclusive na modalidade de educação a distância; 



 

 

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência 

e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos 

articulada à educação profissional; 

 10.5)  aderir a implantação de programa nacional de reestruturação e aquisição 

de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas 

que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, 

garantindo acessibilidade e permanência na escola à pessoas com deficiência;  

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, 

articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 

estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, 

da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 

pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos 

e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos 

e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na 

educação de jovens e adultos articulada à educação profissional; 

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para 

trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime 

de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional 

vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à 

pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.9) priorizar a adesão em parceria com a Estado e a União, de programas e 

assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e 

de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a 

aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à 

educação profissional; 

10.10) executar mecanismos implementados de reconhecimento de saberes dos 

jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 

cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio. 

 

 

 

 



 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA NO 

MUNICÍPIO 

 

 Apesar do aumento de matrículas na Educação Profissional registrado nos 

últimos anos, escola e mundo do trabalho carecem de sintonia. As rápidas 

transformações proporcionadas pelas novas tecnologias e os novos perfis 

profissionais, que valorizam muito mais a criatividade e a capacidade de relacionar 

conhecimentos de forma interdisciplinar, na busca pela resolução de problemas, ainda 

são características pouco valorizadas nos cursos de formação profissional. Além 

disso, a amarra das disciplinas obrigatórias sobrecarrega o Ensino Médio 

profissionalizante, pois o aluno é obrigado a cumprir não apenas as disciplinas 

relacionadas ao curso como também toda a carga do Ensino Médio regular. O 

Município não oferece Educação Profissional Técnica à sua população e hoje torna-

se um grande desafio. 

Matrículas de Educação Profissional Técnica 

Ano Total 

2007 0 

2008 0 

2009 0 

2010 0 

2011 0 

2012 0 

2013 0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 11: Demandar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta. 

 

 

 



 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

11.1) Ofertar matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração 

a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 

produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da 

educação profissional; 

11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 

médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 

médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e 

democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão 

de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível 

médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado 

ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da 

atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 

juventude; 

11.5) aderir a ampliação da oferta de programas de reconhecimento de saberes 

para fins de certificação profissional em nível técnico; 

11.6) aderir a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional 

técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas 

ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 

deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica 

de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior; 

11.8) aderir a institucionalização do sistema de avaliação da qualidade da 

educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação 

profissional para as populações do campo e para as comunidades itinerantes, de 

acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação; 



 

 

11.11) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e 

permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a 

adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

11.12) aderir a estruturação do sistema nacional de informação profissional, 

articulando a oferta de formação das instituições especializadas em educação 

profissional aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em 

entidades empresariais e de trabalhadores  

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO ENSINO SUPERIOR NO MUNICÍPIO 

 

 Expandir o acesso ao Ensino Superior é um grande desafio para aumentar a 

escolaridade média da população. Promover a interiorização das instituições, 

aumentar o número de vagas e criar mecanismos de inclusão de populações 

marginalizadas são algumas medidas que devem ser desenvolvidas para que a meta 

seja atingida. O Município não oferece Educação Superior, nossos alunos se 

deslocam para os Município próximos ou para Capital. 

 

META 12: Demandar a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior da 

população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta 

e expansão para novas matrículas, no segmento público. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos 

das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e 

coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.2) apoiar a ampliação a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização 

da rede federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a 

densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade 

de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões 

definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

uniformizando a expansão no território nacional; 



 

 

12.3) sugerir a elevação gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 

ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de 

estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de 

aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de 

competências de nível superior; 

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente 

para a formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de 

ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas 

específicas; 

12.5) buscar parceria junto a União para as políticas de inclusão e de assistência 

estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de 

instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento 

Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação 

superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de 

acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola 

pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar 

seu sucesso acadêmico; 

12.6) apoiar a expansão do financiamento estudantil por meio do Fundo de 

Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, 

com a constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar 

progressivamente a exigência de fiador; 

12.7) aderir créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 

projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas 

de grande pertinência social; 

12.8) demandar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior; 

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos 

na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma 

da lei; 

12.10) buscar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, 

na forma da legislação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm


 

 

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação 

entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 

necessidades econômicas, sociais e culturais do Município; 

12.12) consolidar os programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e 

docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e 

internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior; 

12.13) buscar atendimento específico a populações do campo e comunidades 

itinerantes, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais 

para atuação nessas populações; 

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível 

superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e 

matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do Município, a 

inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

12.15) demandar programa de composição de acervo digital de referências 

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 

acessibilidade às pessoas com deficiência;  

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à 

educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período 

letivo na educação superior pública; 

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação 

superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e 

financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de 

reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição para a 

ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino 

dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

12.19) apoiar a ampliação, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do 

Programa Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei no11.096, de 13 de 

janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 

regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com 

avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos 

pelo Ministério da Educação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11096.htm


 

 

12.20) apoiar o fortalecimento Das redes físicas de laboratórios multifuncionais 

das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais 

de ciência, tecnologia e inovação. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA TITULAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

 

O município não oferece Pós Graduação nem Doutorado, nossa clientela se desloca 

para os Município próximos ou para Capital. 

 

META 13: Apoiar a União e o Estado na elevação da qualidade da educação superior 

na ampliação da proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

exercício no conjunto do sistema.  

 

ESTRATÉGIAS: 

 

13.1) priorizar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 

de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de 

avaliação, regulação e supervisão; 

13.2) apoiar a ampliação a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 

avaliadas no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação; 

13.3) induzir processo contínuo de auto avaliação das instituições de educação 

superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como 

a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem 

fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente; 

13.4) sugerir melhorias Na qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por 

meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão 

Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas 

e necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a 

aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus 

futuros alunos (as), combinando formação geral e específica com a prática didática, 

além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades 

das pessoas com deficiência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm


 

 

13.5) apoiar a elevação do padrão de qualidade das universidades, direcionando 

sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 

articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

13.6) fomentar a discussão sobre a substituição do Exame Nacional de 

Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de 

graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor 

agregado dos cursos de graduação; 

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação 

superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de 

desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 

internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

13.8) acompanhar a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais nas universidades públicas e instituições privadas, de modo 

que os estudantes apresentem e atinjam  a melhoria dos resultados de aprendizagem 

positivo, igual ou superior a  no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - 

ENADE  até o último ano de vigência, em cada área de formação profissional; 

13.9) fomentar a promoção de ações para A formação inicial e continuada dos (as) 

profissionais técnico-administrativos da educação superior. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA PÓS GRADUAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

O município não oferece Pós Graduação nem Doutorado, nossa clientela se desloca 

para os Município próximos ou para Capital. 

 

META 14: Abraçar a elevação gradual no número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação de mestres e doutores. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

14.1) apoiar na expansão do financiamento da pós-graduação stricto sensu por 

meio das agências oficiais de fomento; 

14.2) apoiar a estimulação a integração e a atuação articulada entre a 

coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior - CAPES e as agências 

estaduais de fomento à pesquisa; 



 

 

14.3) apoiar na expansão do financiamento estudantil por meio do fies à pós-

graduação stricto sensu; 

14.4) apoiar na expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, 

utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância; 

14.5) apoiar na implementação das ações para reduzir as desigualdades étnico-

raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.6) apoiar na expansão da oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, 

especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos 

programas de expansão e interiorização das instituições superiores públicas; 

14.7) apoiar a manutenção e a expansão do programa de acervo digital de 

referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 

acessibilidade às pessoas com deficiência; 

14.8) apoiar a estimulação e a participação das mulheres nos cursos de pós-

graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de engenharia, 

matemática, física, química, informática e outros no campo das ciências; 

14.9) apoiar na consolidação de programas, projetos e ações que objetivem a 

internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a 

atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa; 

14.10) incentivar o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, 

entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO MUNICÍPIO 

 

 Para que aconteça um ganho de qualidade na formação do professor – seja ela 

inicial ou continuada – é preciso que a Educação Básica entre na agenda de 

prioridade das universidades. Os currículos das licenciaturas pouco tratam das 

práticas de ensino e são distantes da realidade da escola pública. De modo geral, a 

formação continuada se propõe a tampar os buracos deixados pela inicial. O 

município não oferece Educação Superior. Os docentes do Município, são atendidos 

através do Programa PARFOR e Faculdades Particulares, localizadas nos Municípios 

vizinhos ou na Capital. Nos gráficos abaixo está demonstrada a evolução no grau de 

escolaridade dos docentes, observados nos anos de 2007 a 2013 por Modalidade e 

por área de atuação. 



 

 

Porcentagem de professores da Educação Básica com curso superior 

Ano Com superior Sem licenciatura Com licenciatura 

2007 50% 41 12,2% 10 37,8% 31 

2008 47,1% 41 0% 0 47,1% 41 

2009 33,3% 35 3,8% 4 29,5% 31 

2010 28,9% 28 4,1% 4 24,7% 24 

2011 26,1% 29 9% 10 17,1% 19 

2012 27,8% 32 7,8% 9 20% 23 

2013 35,5% 50 4,3% 6 31,2% 44 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

Professores da Educação Básica por escolaridade 

Professores da Educação Básica 

Ano 

Ensino 

Fundamental 

Ensino Médio - 

Normal/Magistério 

Ensino 

Médio 

Ensino 

Superior 

2007 0% 0 49,4% 39 2,5% 2 48,1% 38 

2008 0% 0 50% 43 3,5% 3 46,5% 40 

2009 1% 1 55,1% 54 13,3% 13 30,6% 30 

2010 1,1% 1 58,1% 54 12,9% 12 28% 26 

2011 0% 0 54,3% 57 21,9% 23 23,8% 25 

2012 0,9% 1 41,5% 44 34,9% 37 22,6% 24 

2013 0% 0 29% 38 40,5% 53 30,5% 40 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 



 

 

Porcentagem de professores dos anos finais do Ensino Fundamental que tem 

licenciatura na área em que atuam 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura na área em que atua 

2009 100% 79 22,8% 18 20,3% 16 3,8% 3 

2010 100% 102 13,7% 14 12,7% 13 2,9% 3 

2011 100% 157 11,5% 18 9,6% 15 1,3% 2 

2012 100% 138 22,5% 31 13,8% 19 3,6% 5 

2013 100% 127 29,9% 38 18,1% 23 9,4% 12 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Língua Portuguesa 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em língua portuguesa 

2009 100% 21 23,8% 5 23,8% 5 9,5% 2 

2010 100% 22 18,2% 4 18,2% 4 9,1% 2 

2011 100% 23 13% 3 13% 3 4,3% 1 

2012 100% 22 22,7% 5 18,2% 4 9,1% 2 

2013 100% 21 33,3% 7 23,8% 5 19% 4 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Matemática 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em matemática 

2009 100% 19 15,8% 3 15,8% 3 5,3% 1 

2010 100% 23 13% 3 13% 3 4,3% 1 

2011 100% 24 8,3% 2 8,3% 2 4,2% 1 

2012 100% 20 20% 4 15% 3 10% 2 

2013 100% 20 35% 7 20% 4 15% 3 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  



 

 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em matemática 

 

Disciplina / História 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em história 

2009 100% 10 30% 3 20% 2 0% 0 

2010 100% 19 10,5% 2 5,3% 1 0% 0 

2011 100% 20 10% 2 10% 2 0% 0 

2012 100% 19 26,3% 5 10,5% 2 0% 0 

2013 100% 17 23,5% 4 5,9% 1 5,9% 1 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Geografia 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em geografia 

2009 100% 9 33,3% 3 22,2% 2 0% 0 

2010 100% 17 5,9% 1 5,9% 1 0% 0 

2011 100% 20 10% 2 10% 2 0% 0 

2012 100% 18 22,2% 4 16,7% 3 0% 0 

2013 100% 18 27,8% 5 16,7% 3 0% 0 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Ciências 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em ciências 

2009 100% 17 17,6% 3 17,6% 3 0% 0 

2010 100% 17 11,8% 2 11,8% 2 0% 0 

2011 100% 21 14,3% 3 9,5% 2 0% 0 

2012 100% 18 11,1% 2 5,6% 1 5,6% 1 



 

 

Ano Total Com superior Com licenciatura Com licenciatura em ciências 

2013 100% 17 35,3% 6 23,5% 4 17,6% 3 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Filosofia 

Ano Total Com curso superior Com licenciatura 

Com licenciatura em 

filosofia 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela 

Educação 

 

 

Disciplina / Educação Física 

Ano Total 

Com curso 

superior 

Com 

licenciatura 

Com licenciatura em Educação 

Física 

2011 100% 22 9,1% 2 0% 0 0% 0 

2012 100% 16 25% 4 0% 0 0% 0 

2013 100% 16 25% 4 18,8% 3 6,3% 1 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Artes 

Ano Total Com curso superior Com licenciatura Com licenciatura em artes 

2011 100% 24 8,3% 2 8,3% 2 0% 0 

2012 100% 22 22,7% 5 18,2% 4 0% 0 

2013 100% 15 20% 3 6,7% 1 0% 0 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

Disciplina / Língua Estrangeira 

Ano Total 

Com curso 

superior 

Com 

licenciatura 

Com licenciatura em alguma língua 

estrangeira 

2009 100% 3 33,3% 1 33,3% 1 0% 0 



 

 

Ano Total 

Com curso 

superior 

Com 

licenciatura 

Com licenciatura em alguma língua 

estrangeira 

2010 100% 4 50% 2 50% 2 0% 0 

2011 100% 3 66,7% 2 66,7% 2 0% 0 

2012 100% 3 66,7% 2 66,7% 2 0% 0 

2013 100% 3 66,7% 2 66,7% 2 0% 0 

Fonte: Mec/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 15: Estimular em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, 

no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei 

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores  da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 

licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 

educação superior existentes no Estado e Município, e defina obrigações recíprocas 

entre os partícipes; 

15.2) apoiar as ações de consolidação do financiamento estudantil a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de 

abril de 2004, inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede 

pública de educação básica; 

15.3) fomentar a ampliação de programa permanente de iniciação à docência a 

estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 

profissionais para atuar no magistério da educação básica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm


 

 

15.4) apoiar a consolidação e ampliação da plataforma eletrônica para organizar 

a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais 

da educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) demandar a implementação de programas específicos para formação de 

profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades itinerantes e 

para a educação especial; 

15.6) fomentar a discussão sobre  a reforma curricular dos cursos de licenciatura 

e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do 

(a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber 

e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e 

comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação 

básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE; 

15.7) acompanhar a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares, 

por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de 

nível médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático 

de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

15.9) apoiar a implementação de cursos e programas especiais para assegurar 

formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos 

docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou 

licenciados em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

15.11) acompanhar a implantação, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta lei, 

política nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de 

outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração 

entre os entes federados; 

15.12) apoiar a instituição de um programa de concessão de bolsas de estudos 

para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação básica 

realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma 

nativo as línguas que lecionem; 

15.13) acompanhar os modelos de formação docente para a educação 

profissional que valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal 



 

 

e estaduais de educação profissional, de cursos voltados à complementação e 

certificação didático-pedagógica de profissionais experientes. 

 

 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA FORMAÇÃO CONTINUADA E PÓS GRADUAÇÃO 

DE PROFESSORES 

Porcentagem de professores da Educação Básica com Pós-Graduação 

Ano Total do indicador 

2007   0% 0 

2008 0% 0 

2009 0% 0 

2010 0% 0 

2011 1,8% 2 

2012 3,5% 4 

2013 2,8% 4 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / 

Preparação: Todos Pela Educação 

 

 

 

 

META 16: Apoiar a formação, em nível de pós-graduação, dos professores da 

educação básica, até o último ano de vigência do PNE a todos (as) os (as) 

profissionais da educação básica, formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de 

ensino. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

16.1) corroborar em regime de colaboração, na realização do planejamento 

estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar 



 

 

a respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma 

orgânica e articulada às políticas de formação do Município; 

16.2) contribuir na consolidação política nacional de formação de professores e 

professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, 

instituições formadoras e processos de certificação  das atividades formativas; 

16.3) aderir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas 

e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, 

incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, 

a serem disponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de 

educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da 

cultura da investigação; 

16.4) aderir a ampliação e consolidação do portal eletrônico para subsidiar a 

atuação dos professores e das professoras da educação básica, disponibilizando 

gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles 

com formato acessível; 

16.5) apoiar a ampliação da oferta de bolsas de  estudo  para pós-graduação dos 

professores e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas 

públicas de educação básica, por meio da implementação das ações do plano 

nacional do livro e leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de 

recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA VALORIZAÇÃO DOS PROFESSORES NO 

MUNICÍPIO 

 

 Professores devem ser tratados e valorizados como profissionais e não como 

abnegados que trabalham apenas por vocação. A diferença salarial entre professores 

e demais profissionais com mesmo nível de instrução é inaceitável. Enquanto salário 

e carreira não forem atraentes, o número de jovens dispostos a seguir a carreira do 

magistério continuará sendo baixo. Elevar os salários do magistério é opção mais 

política do que técnica. Implica em mudar prioridades e passar a enxergar a Educação 

como a principal fonte sustentável de desenvolvimento econômico e social de um 

país.  Abaixo seguem demonstrativos desta realidade: 

 



 

 

 

 

 

 

 

Porcentagem de professores por quantidade de estabelecimentos em que trabalham 

Rede Pública / Total 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

2007 73,2% 60 20,7% 17 6,1% 5 

2008 74,7% 65 19,5% 17 5,7% 5 

2009 79% 83 18,1% 19 2,9% 3 

2010 77,3% 75 21,6% 21 1% 1 

2011 77,5% 86 19,8% 22 2,7% 3 

2012 75,7% 87 21,7% 25 2,6% 3 

2013 75,2% 106 19,9% 28 5% 7 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela 

Educação 

 

 

Rede Pública / Municipal 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

2007 73,6% 53 22,2% 16 4,2% 3 

2008 76,6% 59 19,5% 15 3,9% 3 

2009 83,2% 79 15,8% 15 1,1% 1 

2010 82,6% 71 17,4% 15 0% 0 

2011 83% 83 16% 16 1% 1 

2012 82,2% 83 16,8% 17 1% 1 

2013 80,2% 101 18,3% 23 1,6% 2 



 

 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

 

 

Rede Pública / Estadual 

Ano 1 estabelecimento 2 estabelecimentos 3 ou mais estabelecimentos 

2007 58,3% 7 16,7% 2 25% 3 

2008 50% 6 25% 3 25% 3 

2009 30,8% 4 46,2% 6 23,1% 3 

2010 30,8% 4 61,5% 8 7,7% 1 

2011 21,4% 3 57,1% 8 21,4% 3 

2012 23,5% 4 58,8% 10 17,6% 3 

2013 29,4% 5 35,3% 6 35,3% 6 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

 

 

META 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério da rede pública de educação 

básica municipal de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste 

PME. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

17.1) constituir, independente da iniciativa do Ministério da Educação, até o final 

do primeiro ano de vigência deste PME, fórum permanente, com representação do 

Estado E do Município e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da 

atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica; 



 

 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução 

salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 

PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE; 

17.3) implementar, no âmbito municipal, Planos de Carreira e Remuneração 

Unificada dos Trabalhadores da Educação da Rede Pública de Educação Básica,  

devendo ser oficializada comissões paritárias para a elaboração e/ou reformulação do 

mesmo, observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 

2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 

estabelecimento escolar; 

17.4) buscar ampliação a assistência financeira específica da União aos entes 

federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do 

magistério, em particular o piso salarial nacional profissional. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO PLANO DE CARREIRA DOCENTE 

 

 Além de assegurar a existência de planos de carreira em todos os sistemas 

públicos de ensino, é imprescindível que os planos sejam atraentes e deem condições 

ao professor de planejar seu futuro com mais segurança e de modo que possa buscar 

cada vez mais aperfeiçoamento. Um bom plano de carreira deve, por exemplo, 

permitir que um bom professor possa progredir na carreira sem a necessidade de 

deixar a sala de aula. Hoje, para a maioria dos professores, subir na carreira significa 

envelhecer. 

 

Porcentagem de professores da Rede Pública ocupantes de cargos de provimento 

efetivo 

Rede Pública 

Ano Total Municipal Estadual Federal 

2011 74,8% 83 72% 72 100% 14  0 

2012 68,7% 79 64,4% 65 100% 17  0 

2013 56,7% 80 51,6% 65 100% 17  0 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11738.htm


 

 

Ano Total Municipal Estadual Federal 

 

 

META 18: Assegurar, ao longo da vigência deste PME, a existência de plano de 

carreira para os profissionais da educação básica pública municipal e do sistema de 

ensino e, para o plano de carreira dos profissionais da educação básica pública, em 

caráter de urgência e dentro das condições do município, tomando como referencia o 

piso salarial nacional profissional, definido em Lei Federal, nos termos do inciso VIII 

do art. 206 da Constituição Federal. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 
18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, gradativamente, 

os profissionais da educação sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo 

(concursados) e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontre 

vinculados; 

 
18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento 

dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, 

a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela 

efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de 

aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque 

para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina; 

 
18.3) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Município, 

licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível 

de pós – graduação stricto sensu;  

 

18.4) realizar anualmente, a partir do primeiro ano de vigência deste PME, por 

iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) 

profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério. Que 

no âmbito municipal haja a obrigatoriedade da implantação de um Sistema Cadastral 

detalhado dos Servidores da Educação.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art206viii


 

 

18.5) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas 

escolas; 

 

18.6) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, 

para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica 

estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

 

18.7) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação 

de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar 

os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos 

de Carreira. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NO MUNICÍPIO 

 

Sobre a Gestão Democrática no Município, embora esteja amparada na legislação 

educacional, sua efetivação na Rede Pública de Ensino Municipal é ainda um imenso 

desafio.  Mesmo estando constituído e em pleno funcionamento o Conselho do 

FUNDEB - que administra as verbas da Educação, porém, precisa-se ainda, 

reconstruir o Sistema e o Conselho Municipal de Educação. 

Existência de Conselho Municipal de Educação 

Ano 

Possui Conselho Municipal de 

Educação? 

O Conselho Municipal de 

Educação realizou reunião 

nos últimos 12 meses? 

2006 Não  

2009 Sim Sim 

2011 Não Não aplicável 

Fonte: IBGE/Perfil dos Municípios Brasileiros 

(Munic) - 2006, 2009, 2011 / Preparação: 

Todos Pela Educação 

 

 

Caráter do Conselho Municipal de Educação 



 

 

Ano Deliberativo Fiscalizador Normativo Consultivo 

2006 Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não 

aplicável 

2009 Sim Sim Não Não 

2011 Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não 

aplicável 

Fonte: IBGE/Perfil dos Municípios Brasileiros (Munic) - 2006, 2009, 

2011 / Preparação: Todos Pela Educação 

 

 
 

 
META 19: Assegurar condições, no prazo que seja coincidente com a conclusão do 

PCCR que está em discussão no momento da aprovação deste plano, para a 

efetivação da gestão democrática da educação associada a critérios técnicos de 

méritos e desempenho e à consulta pública a comunidade escolar no âmbito das 

escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

19.1) aderir o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação 

para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente 

a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que 

considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, 

critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade 

escolar; 

19.2) Inserir o município Nos programas de apoio e formação aos (às) 

conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, 

dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) 

representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 

públicas, buscando garantir a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico 

adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas 

ao bom desempenho de suas funções; 



 

 

19.3) incentivar o município a constituir Fóruns Permanentes de Educação, com o 

intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o 

acompanhamento da execução deste PME e dos seus planos de educação; 

19.4) fomentar, na rede de educação básica municipal, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 

inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e 

fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 

respectivas representações; 

19.5) procurar estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares 

e conselho municipal de educação, como instrumentos de participação e fiscalização 

na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de 

conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo; 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos 

(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 

escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a 

participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.8) inserir o município em programas de formação de diretores e gestores 

escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição 

de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser 

utilizados por adesão. 

 

ANÁLISE SITUACIONAL DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

Conforme o site Observatório do PNE, não foi encontrado dados disponíveis de 

investimento público na educação em Peixe-Boi, apurados de acordo com o instituído 

pelo PNE. 

Existência de Fundo Municipal de Educação 

Ano 

Existe Fundo Municipal 

de Educação 

2006 Não 



 

 

Ano 

Existe Fundo Municipal 

de Educação 

2009 Não 

2011 Não 

Fonte: IBGE/Perfil dos Municípios Brasileiros (Munic) 

/ Preparação: Todos Pela Educação 

 

 
 

META 20: inserir o município na ampliação do investimento público em educação 

pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 0,5% (meio por cento) do Produto 

Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência da Lei DO PME e, no 

mínimo, o equivalente a 1% (um por cento) do PIB ao final do decênio. 

 

ESTRATÉGIAS: 

 

20.1) fortalecer a garantia de fontes de financiamento permanentes e sustentáveis 

para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as 

políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 

60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei 

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e 

do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas 

educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) apoiar o aperfeiçoamento e ampliação dos mecanismos de 

acompanhamento da arrecadação da contribuição social do salário-educação; 

20.3) aderir à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 

recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei 

específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 

cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição 

Federal; 

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos 

do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a 

transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art75§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art75§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art48p.


 

 

educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais 

eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de 

acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboração entre o Ministério 

da Educação, as Secretarias de Educação do Estado e do Município e o TribunaL de 

Contas da União, do Estado; 

20.5) acompanhar o desenvolvimento, por meio do Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular 

dos investimentos e custos por aluno da educação básica e superior pública, em todas 

as suas etapas e modalidades; 

20.6) aderir o que prevê no prazo de 2 (dois) anos da vigência do PNE, a 

implantação do custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de 

padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional  e cujo financiamento 

será  calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de 

ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena 

do Custo Aluno Qualidade - CAQ; 

20.7) aderir A implementação do Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro 

para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação 

básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 

educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente 

e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, 

construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 

em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

20.8) priorizar o CAQ que será definido no prazo de 3 (três) anos e será 

continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da 

Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo 

Conselho Nacional de Educação - CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara 

dos Deputados e de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal; 

20.9) apoiar a regulamentação o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da 

Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a 

estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de 

educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das 

responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art211
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art211


 

 

supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com 

especial atenção às regiões Norte e Nordeste; 

20.10) acompanhar e buscar o cumprimento da lei que determina à União, a 

complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do 

CAQ; 

20.11) inserir-se na aprovação, no prazo de 1 (um) ano, da Lei de 

Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação 

básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de 

qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais; 

20.12) cumprir o que for definido nos critérios para distribuição dos recursos 

adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização 

das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso 

técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista 

no § 5o do art. 7o desta Lei. 
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10. CONSIDERAÇÃO FINAIS 

 

A implantação com sucesso do Plano Municipal de Educação - PME no Município de 

PEIXE-BOI depende não somente da mobilização e vontade política das forças 

sociais e institucionais, mas também de mecanismos e instrumentos de 

acompanhamento e avaliação nas diversas ações a serem desenvolvidas no ensino, 

durante os dez anos de sua vigência. 

As metas e as estratégias  deste Plano, somente poderão ser alcançadas se ele for 

concebido e acolhido como Plano do Município, mais do que Plano de Governo e, por 

isso, assumido como um compromisso da sociedade para consigo mesma. Sua 

aprovação pela Câmara Municipal, o acompanhamento e a avaliação deverá ocorrer 

através do Fórum Permanente de Educação Municipal de Peixe-Boi – FPEM, 

constituído por diversos setores da sociedade, pelas instituições governamentais e 

pela sociedade civil, a fim de que a educação produza a grande mudança no 

panorama do desenvolvimento educacional da inclusão social e da cidadania plena. 

O FPEM é responsável pelo processo de implantação, acompanhamento e avaliação 

deste PME. O conjunto das instituições envolvidas, sejam elas governamentais ou 

não, assumirá o compromisso de acompanhar e avaliar as diretrizes, as metas e 

estratégias aqui estabelecidas, sugerindo, sempre que necessário, as intervenções 

para correção ou adaptação no desenvolvimento das metas. 

É fundamental que a avaliação seja efetivamente realizada, de forma contínua e que 

o acompanhamento seja voltado à análise de aspectos qualitativos e quantitativos do 

desempenho do PME, tendo em vista a melhoria e o desenvolvimento do mesmo. 

Para isto, deverão ser instituídos os seguintes mecanismos de avaliação e 

acompanhamento, necessários para monitorar continuamente, durante os dez anos, 

a execução do PME: 

1. Aferição quantitativa: que controle estatisticamente o avanço do 

atendimento das metas, observando-se os prazos estabelecidos ano a ano; 

2. Aferição qualitativa: que controle o cumprimento das metas, observando 

além dos prazos, as estratégias de execução das ações para medir o 

sucesso da implementação do PME. 

Além destes mecanismos, os instrumentos de avaliação, instituídos como o SAEB – 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, o ENEM – Exame Nacional do 

Ensino Médio, o Censo Escolar e os dados do IBGE, são subsídios e informações 



 

 

necessárias ao acompanhamento e à avaliação do PME, os quais devem ser 

analisados e utilizados como meio de verificar se as prioridades, metas e estratégias 

propostas no PME estão sendo atingidas, bem como se as mudanças necessárias 

estão sendo implementadas. 

O melhor mecanismo de acompanhamento é a própria sociedade, por meio da 

organização de seus sujeitos. Se alguma meta não está sendo alcançada ou alguma 

ação não implementada, será necessário retomar a decisão, estudando as causas do 

fracasso, ou redimensionar o PME quanto a elas. Em outras palavras: sendo o PME 

uma lei, ela precisa estar sempre viva na consciência da população e na preocupação 

de legisladores e executores.  
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